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INTRODUÇÃO

Em 1987, diante da enorme proliferação de normas para a fabricação de produtos industriais, a ISO – International Organization for Standardization (Organização Internacional para a Normalização) – estabeleceu o Comitê Técnico TC/176 – Garantia da Qualidade, com a finalidade de analisar criticamente as diversas normas existentes e consolidar os seus vários conteúdos.

As Normas resultantes dessa análise foram denominadas ISO 9000 e adotaram a maioria dos elementos contidos nas normas inglesas identificadas pela sigla BS5750-1979.

No mesmo ano, a Comunidade Européia adotou a ISO 9000 com a designação de série EN-29000. No Brasil essas normas corresponderam à série NBR-19000. No final de 1994 já existiam mais de noventa países com participação no comitê da ISO, sendo que o Brasil é representado pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas).
O cenário globalizado atual, onde os grandes blocos e as empresas transnacionais atual competem em um ambiente que exige um aumento contínuo das exportações. Assim, a dificuldade no cumprimento de normas ou regulamentos técnicos constitui, para a rede de empresas ligadas à exportação, uma das maiores causas de insucesso. Nestes casos, o custo da adequação a essas normas é um fator que não deve ser desprezado.

Os processos de demonstração da conformidade aparecem, por sua vez, como outra causa deste insucesso.

As demandas no cumprimento de normas e regulamentos técnicos, na maior parte das vezes, dizem respeito a produtos, embora não sejam desprezíveis as exigências referentes a processos.
Dentre as normas e regulamentos de produtos, são mais incidentes as de qualidade e de segurança e, mais especificamente, as de desempenho.

Essas considerações indicam que num um cenário marcado pela diversificação das exportações brasileiras, onde venha a crescer a importância relativa de produtos com maior conteúdo tecnológico e maior valor agregado, as barreiras técnicas tenderão a tornar-se mais fortes. 

Nessas circunstâncias o país deve adotar, desde logo, uma estratégia que antecipe problemas e que seja capaz de criar e/ou fortalecer os mecanismos e as instituições necessários para enfrentá-los.

Para melhor abordar o assunto Normalização da qualidade, este texto foi dividido em cinco capítulos. O primeiro capítulo, por ser introdutório, fala da importância da normalização, traça um pequeno histórico da norma ISO 9000 e ressalta o porquê da necessidade da ISO 9000, além de explicar os assuntos abordados nos capítulos subseqüentes. Para uma melhor compreensão do fenômeno que tem tornado a Normalização um assunto crucial nas empresas, o segundo capítulo faz um histórico da globalização da economia, dividindo-a em três fases. Mostra, ainda, a conseqüente formação dos blocos econômicos. Adverte ainda que a distribuição das oportunidades e encargos de produção neste cenário cabe preferencialmente aos países que reúnam as melhores condições de infra-estrutura para a obtenção de maiores níveis de competitividade. O terceiro capítulo faz uma distinção entre Norma Técnica e Regulamento Técnico. Ressalta o papel da Organização Mundial do Comércio na redução de barreiras técnicas. O quarto capítulo apresenta alguns conceitos básicos de normalização e apresenta os respectivos níveis. O capítulo 5 explica o uso das normas, a certificação segundo normas, o credenciamento dos órgãos certificadores.


GLOBALIZAÇÃO
Introdução

Chama-se globalização, o crescimento da interdependência de todos os povos e países da superfície terrestre. Alguns falam em “aldeia global
”, pois parece que o planeta está ficando menor e todos se conhecem (assistem a programas semelhantes na TV, ficam sabendo no mesmo dia o que ocorre no mundo inteiro).

Um exemplo: Hoje uma indústria de automóveis que fabrica um mesmo modelo de carro em montadoras de 3 países diferentes e os vende em outros 5 países. As empresas não ficam mais restritas a um país, seja como vendedora ou produtora. 

O ponto central da globalização é, pois, a integração dos diversos mercados. Os Estados abandonam gradativamente as barreiras tarifárias que protegem a sua produção da concorrência dos produtos estrangeiros e abrem-se ao comércio e ao capital internacional.

A expressão “globalização” tem sido utilizada mais recentemente num sentido marcadamente ideológico, no qual assiste-se, no mundo inteiro, a um processo de integração econômica sob a égide do neoliberalismo, caracterizado pelo predomínio dos interesses financeiros e pela desregulamentação dos mercados.

PERÍODOS DE GLOBALIZAÇÃO

	Data
	Período
	Característica

	1450 - 1850
	1ª Fase
	Expansionismo mercantilista

	1850 - 1950
	2ª Fase
	Industrial – Imperialista – Colonista

	Pós 1989
	Globalização Recente
	Cibernética – Tecnológica - Associativa


	


Há, como em quase tudo que diz respeito à história, grande dificuldade em estabelecer-se uma periodização para os últimos cinco séculos de integração econômica e cultural, em que se dá o processo chamado de globalização, iniciado pela descoberta de uma rota marítima para as Índias e pelas terras do Novo Mundo.
O processo de globalização, que implica a uniformização de padrões econômicos e culturais em âmbito mundial, nunca se interrompeu, pois, mesmo tendo ocorrido momentos de menor intensidade, o processo de globalização nunca cessou totalmente.

Apesar desta dificuldade, optou-se por considerar a divisão didática da globalização nas seguintes etapas: primeira fase da globalização, ou primeira globalização, dominada pela expansão mercantilista (de 1450 a 1850) da economia-mundo européia, a segunda fase, ou segunda globalização, que vai de 1850 a 1950, é caracterizada pelo expansionismo industrial-imperialista e colonialista e, por última, a globalização propriamente dita, ou globalização recente, acelerada a partir do colapso da URSS e a queda do muro de Berlim, de 1989 até o presente. 
Primeira Globalização

A primeira globalização, resultado da procura de uma rota marítima para as Índias, assegurou o estabelecimento das primeiras feitorias comerciais européias na Índia, China e Japão, e, principalmente, abriu aos conquistadores europeus as terras do Novo Mundo. Enquanto as especiarias eram embarcadas para os portos de Lisboa e de Sevilha, de Roterdã e Londres, milhares de imigrantes iberos, ingleses e holandeses, e, um bem menor número de franceses, atravessaram o Atlântico para vir ocupar a América. Aqui formaram colônias de exploração, no sul da América do Norte, no Caribe e no Brasil, baseadas geralmente num só produto (açúcar, tabaco, café, minério, etc..) utilizando-se de mão de obra escrava vinda da África ou mesmo indígena; ou colônias de povoamento, estabelecidas majoritariamente na América do Norte, baseadas na média propriedade de exploração familiar. Para atender as primeiras, as colônias de exploração, é que o brutal tráfico negreiro tornou-se rotina, fazendo com que 11 milhões de africanos (40% deles destinados ao Brasil) fossem transportados pelo Atlântico para labutar nas lavouras e nas minas. 

Igualmente não se deve omitir que ela promoveu uma espantosa expropriação das terras indígenas e na asfixia ou destruição da sua cultura. Em quase toda a América ocorreu uma catástrofe demográfica, devido aos maus tratos que a população nativa sofreu e as doenças e epidemias que os devastaram, devido ao contato com os colonizadores europeus.
Nesta primeira fase estrutura-se um sólido comércio triangular entre a Europa (fornecedora de manufaturas) África (que vende seus escravos) e América (que exporta produtos coloniais). A imensa expansão deste mercado favorece os artesãos e os industriais emergentes da Europa que passam a contar com consumidores num raio bem mais vasto do que aquele abrigado nas suas cidades, enquanto que a importação de produtos coloniais faz ampliar as relações intereuropéias. Exemplo disso ocorre com o açúcar cuja produção é confiada aos senhores de engenho brasileiros, mas que é transportado pelos lusos para os portos holandeses, onde lá se encarregam do seu refino e distribuição. 

Os principais portos europeus, americanos e africanos desta primeira globalização encontram-se em Lisboa, Sevilha, Cádiz, Londres, Liverpool, Bristol, Roterdã, Amsterdã, Le Havre, Toulouse, Salvador, Rio de Janeiro, Lima, Buenos Aires, Vera Cruz, Porto Belo, Havana, São Domingo, Lagos, Benin, Guiné, Luanda e Cidade do Cabo. 
Politicamente, a primeira fase da globalização se fez quase toda ela sob a égide das monarquias absolutistas que concentram enorme poder e mobilizam os recursos econômicos, militares e burocráticos, para manterem e expandirem seus impérios coloniais. Os principais desafios que enfrentam advinham das rivalidades entre elas, seja pelas disputas dinástico-territoriais ou pela posse de novas colônias no além-mar, sem esquecer-se do enorme estrago que os corsários e piratas faziam, especialmente nos séculos 16 e 17, contra os navios carregados de ouro e prata e produtos coloniais. 

A doutrina econômica desta primeira fase foi o mercantilismo, adotado pela maioria das monarquias européias para estimular o desenvolvimento da economia dos reinos. Ele compreendia numa complexa legislação que recorria a medidas protecionistas, incentivos fiscais e doação de monopólios, para promover a prosperidade geral. A produção e distribuição no comércio internacional eram feitas por mercadores privados e por grandes companhias comerciais (as Companhias inglesas e holandesas das Índias Orientais e Ocidentais) e, em geral, eram controladas localmente por corporações de ofício. 

Todo o universo econômico destinava-se a um só fim, entesourar, acumular riqueza. O poder de um reino era aferido pela quantidade de metal precioso (ouro, prata e jóias preciosas) existente nos cofres reais. Para assegurar seu aumento o estado exercia um sério controle das importações e do comércio com as colônias, sobre as quais exerciam o oligopólio bilateral. Esta política levou a que cada reino europeu terminasse por se transformar num império comercial, tendo colônias e feitorias espalhadas pelo mundo todo (os principais impérios coloniais foram o inglês, o espanhol, o português, o holandês e o francês). 

O oligopólio bilateral é uma expressão que serve para descrever a situação de subordinação em que as colônias se encontravam perante as metrópoles. Além de estarem impedidas de negociarem com outros países, elas eram obrigadas a adquirir suas necessidades apenas com negociantes e mercadores metropolitanos bem como somente vender a eles o que produziam, desta forma a metrópole ganhava ao vender e ao comprar. 

Segunda Globalização

Os principais acontecimentos que marcam a transição da primeira fase da globalização para a segunda dão-se nos campos da técnica e da política. A partir do século 18, a Inglaterra industrializa-se aceleradamente e, depois dela, a França, a Bélgica, a Alemanha e a Itália. A máquina à vapor é introduzida nos transportes terrestres (estradas-de-ferro) e marítimos (barcos à vapor) Conseqüentemente esta nova época será regida pelos interesses da indústria e das finanças, sua associada e, por vezes amplamente dominante, e não mais das motivações dinástico-mercantis. Será a grande burguesia industrial e bancária, e não mais os administradores das corporações mercantis e os funcionários reais quem liderará o processo. 
O capital financeiro passa a lutar pela ampliação dos mercados e pela obtenção de novas e diversas fontes de matérias primas. A doutrina econômica em que se baseia é a do capitalismo laissez-faire, um liberalismo radical inspirado nos fisiocratas franceses e apoiado pelos economistas ingleses Adam Smith e David Ricardo que advogavam a superação do Mercantilismo com suas políticas arcaicas. Defendem o livre-comércio na relações externas, mas em defesa das suas indústrias internas continuam em geral protecionistas, como é o caso da política Hamiltoniana nos Estados Unidos e a da Alemanha Imperial e a do Japão. 

A escravidão, que havia sido o grande esteio da primeira globalização, tornou-se um impedimento ao progresso do consumo e, somada à crescente indignação que ela provoca, termina por ser abolida, primeiro em 1789 e definitivamente em 1848 (no Brasil ela ainda irá sobreviver até 1888). Este segundo momento irá se caracterizar pela ocupação territorial de certas partes da África e da Ásia, além de estimular o povoamento das terras semi-desocupadas da Austrália e da Nova Zelândia. 

No campo da política, a revolução americana de 1776 e a francesa de 1789, irão liberar enorme energia fazendo com que a busca da realização pessoal termine por promover uma grande ascensão social das massas. Logo depois, como resultado das Guerras Napoleônicas e da generalizada abolição da servidão e outros impedimentos feudais, milhões de europeus (calcula-se em 60 milhões num século) abandonam seus lares nacionais e emigram em massa para os Estados Unidos, Canadá, e para a América do Sul (Brasil, Argentina, Chile e Uruguai). 

A posse de novas colônias torna-se um ornamento na política das potências (só a Grã-Bretanha possui mais de 50, ocupando inclusive áreas antieconômicas). O cobiçado mercado chinês finalmente é aberto pelo Tratado de Nanquim de 1842 e o Japão também é forçado a abandonar a política de isolamento da época Tokugawa ao assinar um tratado com os americanos em 1853-4.

Cada uma das potências européias rivaliza-se com as demais na luta pela hegemonia do mundo. O resultado é um acirramento da corrida imperialista e da política belicista que levará os europeus a duas guerras mundiais, a de 1914-18 e a de 1939-45. Entrementes, outros aspectos técnicos ajudam a globalização: o trem e o barco à vapor encurtam as distâncias, o telégrafo e , em seguida, o telefone, aproximam os continentes e os interesses ainda mais. E, principalmente depois do vôo transatlântico de Charles Lindbergh em 1927, a aviação passa a ser mais um elemento que permite o mundo tornar-se menor. 

Nestes cem anos da segunda fase da globalização (1850-1950) os antigos impérios dinásticos desabaram (o dos Bourbons em 1789 e, definitivamente, em 1830, o dos Habsburgos e dos Hohenzollers em 1914, o dos Romanov em 1917) Das diversas potências que existiam em 1914 (O Império britânico, o francês, o alemão, o austro-húngaro, o italiano, o russo e o turco otomano) só restam depois da 2ª Guerra, as superpotências: os Estados Unidos e a União Soviética. 

Feridas pelas guerras as metrópoles deram para desabar, obrigando-se a aceitar a libertação dos povos coloniais que formaram novas nações. Mesmo assim, umas independentes e outras neocolonizadas, continuaram ligadas ao sistema internacional. Somam-se, no pós-1945, os países do Terceiro Mundo recém independente (a Índia é a primeira a obtê-la em 1947) às nações latino-americanas que conseguiram sua autonomia política entre 1810-25, ainda no final da primeira fase da globalização. No entanto nem a descolonização nem as revoluções comunistas, a da Rússia de 1917 e a da China de 1949, servirão de entrave para que, a mais longo prazo, o processo de globalização seja retomado. 

Os países industrializados defendem o livre-comércio (o preço melhor vence) quando se sentem fortes, como foi o caso da Inglaterra nos séculos 18 e 19 e hoje é a posição dominante dos E.U.A. Mas para aqueles que precisam criar sua própria indústria ou proteger a que está ainda se afirmando, precisam recorrer à política protecionista com suas elevadas barreiras alfandegárias para evitar sua quebra. 

Globalização Recente
No decorrer do século 20 três grandes projetos de liderança da globalização conflitaram-se entre si: o comunista, inaugurado com a Revolução bolchevique de 1917 e reforçado pela revolução maoísta na China em 1949; o da contra-revolução nazi-fascista que, em grande parte, foi uma poderosa reação direitista ao projeto comunista, surgido nos anos de 1919, na Itália e na Alemanha, extendendo-se ao Japão, que foi esmagado no final da 2ª Guerra Mundial, em 1945; e, finalmente, o projeto liberal-capitalista liderado pelos países anglo-saxãos, a Grã-Bretanha e os Estados Unidos. 

Num primeiro momento ocorreu a aliança entre o liberalismo e o comunismo (em 1941-45) para a auto-defesa e, depois, a destruição do nazi-fascismo. Num segundo momento os vencedores, os EUA e a URSS, se desentenderam gerando a guerra fria (1947-1989), onde o liberalismo norte-americano rivalizou-se com o comunismo soviético numa guerra ideológica mundial e numa competição armamentista e tecnológica que quase levou a humanidade a uma catástrofe (a crise dos mísseis de 1962). 

Com a política da glasnost, adotada por Mikhail Gorbachov na URSS desde 1986, a guerra fria encerrou-se e os Estados Unidos proclamaram-se vencedores. O momento símbolo disto foi a derrubada do Muro de Berlim ocorrida em novembro de 1989, acompanhada da retirada das tropas soviéticas da Alemanha reunificada e seguida da dissolução da URSS em 1991. A China comunista, por sua vez, que desde os anos 70 adotara as reformas visando sua modernização, abriu-se em várias zonas especiais para a implantação de indústrias multinacionais. A política de Deng Xiaoping de conciliar o investimento capitalista com o monopólio do poder do partido comunista, esvaziou o regime do seu conteúdo ideológico anterior. Desde então só restou hegemônica no moderno sistema mundial a economia-mundo capitalista, não havendo nenhuma outra barreira a antepor-se à globalização. 

Chegamos desta forma a situação presente onde sobreviveu uma só superpotência mundial: os Estados Unidos. É a única que tem condições operacionais de realizar intervenções militares em qualquer canto do planeta Enquanto na segunda fase da globalização vivia-se na esfera da libra esterlina, agora é a era do dólar, enquanto que o idioma inglês tornou-se a língua universal por excelência. Pode-se até afirmar que a globalização recente nada mais é do que a americanização do mundo. 

Corporações Transnacionais
O cenário atual está caracterizado pelo avanço da globalização econômica, financeira e comercial defendida pelos organismos internacionais (FMI, Banco Mundial e Organização Mundial do Comércio). Trata-se de um processo em curso, comandado pelas grandes corporações transnacionais que procuram abrir novos caminhos para as suas produções.

As empresas transnacionais constituem o carro chefe da globalização. Essas empresas possuem atualmente um grau e liberdade, que se manifesta na mobilidade do capital industrial, nos deslocamentos, na terceirização e nas operações de aquisições e fusões. a globalização remove as barreiras à livre circulação do capital.

As estratégias globais das empresas transnacionais estão sustentadas no aumento da produtividade possibilitado pelas novas tecnologias e métodos de gestão da produção. Tais estratégias envolvem igualmente investimentos externos diretos realizados pelas próprias empresas e pelos governos dos seus países de origem. a partir de 1995 esses investimentos praticamente triplicaram e vêm crescendo em ritmo mais acelerado do que o comércio e a economia mundial.

Por meio desses investimentos as transnacionais operam processos de aquisição, fusão e terceirização segundo suas estratégias de controle e da produção. A China e outros países asiáticos são os principais receptores dos investimentos diretos. O Brasil já ocupou o segundo lugar dessa lista.

A globalização é marcada pela expansão mundial das grandes corporações internacionais. Essas corporações exercem um papel decisivo na economia mundial. Auxiliadas pelas facilidades na comunicação e nos transportes, as transnacionais instalam suas fábricas em qualquer lugar do mundo onde existam as melhores vantagens fiscais, mão-de-obra e matérias-primas baratas. Essa tendência leva a uma transferência de países ricos para as nações industriais emergentes. O resultado desse processo é que, atualmente, grande parte dos produtos não tem mais uma nacionalidade definida. Como exemplo, citamos a possibilidade de um automóvel de marca norte-americana pode conter peças fabricadas no Japão, ter sido projetado na Alemanha, montado no Brasil e vendido no Canadá.
Blocos econômicos
São associações de países, em geral de uma mesma região geográfica, que estabelecem relações comerciais privilegiadas entre si e atuam de forma conjunta no mercado internacional. Um dos aspectos mais importantes na formação dos blocos econômicos é a redução ou a eliminação das alíquotas de importação, com vistas à criação de zonas de livre comércio. Os blocos aumentam a interdependência das economias dos países membros. Uma crise no México, como a de 1994 afeta os EUA e o Canadá – os outros países membros do Acordo de Livre Comércio da América do Norte (NAFTA).
O primeiro bloco econômico apareceu na Europa, com a criação, em 1957, da Comunidade Econômica Européia. Mas a tendência de regionalização da economia só ficou fortalecida nos anos 90, após o fim da Guerra Fria. Atualmente os blocos econômicos mais importantes são: Acordo de Livre Comércio da América do Norte (NAFTA), União Européia (UE), Mercado Comum do sul (MERCOSUL), Cooperação Econômica da Ásia e do Pacífico (APEC) e, em menor grau, Pacto Andino, Comunidade do Caribe e Mercado Comum (CARICOM), Associação das Nações do Sudeste Asiático (ASEAN), Comunidade dos Estados Independentes (CEI) e Comunidade da África Meridional para o Desenvolvimento (SADC).
No plano mundial, as relações comerciais são reguladas pela Organização Mundial do Comércio (OMC) que substituiu o Acordo Geral de Tarifas de Comércio (GATT), criado em 1947. A organização vem promovendo o aumento no volume do comércio internacional por meio da redução geral de barreiras alfandegárias.

Com a globalização dos mercados e o fortalecimento da Organização Mundial do Comércio (OMC), o espaço para criação de barreiras tarifárias vem sendo reduzido. Como conseqüência, cresceu o espaço para o estabelecimento das chamadas barreiras não tarifárias, ou barreiras técnicas, como ilustrado na Figura 1.
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Figura 1 – Normas e barreiras técnicas
A avaliação da conformidade é um processo sistematizado, com regras pré-estabelecidas devidamente acompanhada. Este processo é devidamente acompanhado e avaliado de forma a propiciar adequado grau de confiança de que um produto, processo ou serviço, ou ainda profissional, atende a requisitos pré-estabelecidos em normas ou regulamentos.

O processo acelerado de globalização atual, embora necessário e imprescindível para as relações de comércio internacionais, traz aspectos estratégicos que devem ser permanentemente avaliados.
Em termos industriais, o processo de globalização é tangido pelos grandes conglomerados industriais, sediados quase sempre nas maiores potências industriais, que, vendo se esgotar os seus mercados tradicionais, voltam-se para outros mercados, desenvolvendo estratégias que objetivam fundamentalmente, o aumento das escalas de produção e o acesso a recursos, particularmente matérias primas e mão-de-obra a baixos custos, procurando assim, garantir uma constante melhoria da competitividade e presença crescente no mercado.
Na verdade, o processo de globalização é, por natureza, ao mesmo tempo includente e excludente. Includente, porque traz para o contexto mundial, países até então não participantes da produção de inúmeros itens. Excludente, porque a distribuição das oportunidades e encargos de produção cabe preferencialmente àqueles países que reúnem as melhores condições de infra-estrutura para a obtenção de maiores níveis de competitividade.

Para as empresas, avaliação da conformidade induz à busca contínua da melhoria da qualidade. As empresas que se engajam neste movimento orientam-se para assegurar a qualidade dos seus produtos, processos e serviços, beneficiando-se com a melhoria da produtividade e aumento da competitividade.

NORMAS TÉCNICAS E REGULAMENTOS
No cenário atual de necessidade de aumento contínuo das exportações, observa-se que o comprimento de normas e/ou regulamentos técnicos é uma necessidade que as empresas enfrentam. A dificuldade no cumprimento destes constitui, para as empresas, uma das causas de insucesso. As demandas no cumprimento de normas e regulamentos técnicos, na maior parte das vezes, dizem respeito a produtos, embora não sejam desprezíveis as exigências referidas a processos.
Dentre as normas e regulamentos de produtos, são mais incidentes as normas de qualidade e segurança e, mais especificamente, as de desempenho.

Norma técnica

Uma norma técnica é um documento estabelecido por consenso (ver Fig. 2) e aprovado por um organismo reconhecido que fornece, para uso comum e repetitivo, regras, diretrizes ou características para atividades ou para seus resultados, visando à obtenção de um grau ótimo de ordenação em um dado contexto. Esta é a definição internacional de norma.
Deve ser realçado o aspecto de que as normas técnicas são estabelecidas por consenso entre os interessados e aprovadas por um organismo reconhecido. Acrescente-se ainda que são desenvolvidas para o benefício e com a cooperação de todos os interessados e, em particular, para a promoção da economia global ótima, levando-se em conta as condições funcionais e os requisitos de segurança. 
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 FIGURA 2 – As normas técnicas são estabelecidas por consenso
As normas técnicas são aplicáveis a produtos, serviços, processos, sistemas de gestão, pessoal, enfim, aos mais diversos campos. 

Usualmente é o cliente que estabelece a norma técnica que será seguida no fornecimento do bem ou serviço que pretende adquirir. Isto pode ser feito de forma explícita, quando o cliente define a norma aplicável ou quando este simplesmente espera que as normas em vigor no mercado onde atua sejam seguidas.

Elas podem estabelecer requisitos de qualidade, de desempenho, de segurança (seja no fornecimento de algo, no seu uso ou mesmo na sua destinação final), mas também podem estabelecer procedimentos, padronizar formas, dimensões, tipos, usos, fixar classificações ou terminologias e glossários, definir a maneira de medir ou determinar as características, como os métodos de ensaio.

Se não existissem as normas poderiam surgir os problemas delineados na Figura 3.
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FIGURA 3 – Problemas que poderiam surgir se não existissem as normas
Freqüentemente uma norma se refere a outras normas que são necessárias para a sua aplicação.

As normas podem ser necessárias para o cumprimento de Regulamentos Técnicos. 

Regulamentos Técnicos
Um regulamento técnico é um documento, adotado por uma autoridade com poder legal para tanto, que contém regras de caráter obrigatório e que estabelece requisitos técnicos, seja diretamente, seja pela referência a normas técnicas ou pela incorporação do seu conteúdo, no todo ou em parte.
Em geral, regulamentos técnicos visam assegurar aspectos relativos à saúde, à segurança, ao meio ambiente, ou à proteção do consumidor e da concorrência justa.

O cumprimento de um regulamento técnico é obrigatório e o seu não cumprimento constitui uma ilegalidade com a correspondente punição.

Por vezes um regulamento técnico, além de estabelecer as regras e requisitos técnicos para um produto, processo ou serviço, também pode estabelecer procedimentos para a avaliação da conformidade ao regulamento, inclusive a certificação compulsória.

Regulamentos Técnicos no Brasil 

Podem ser adotados pelos diversos órgãos nos níveis federal, estadual ou municipal, de acordo com as suas competências específicas estabelecidas legalmente. Por razões de tradição, nem sempre são chamados de Regulamentos Técnicos, como é caso das Normas Regulamentadoras (NR) do Ministério do Trabalho. 

Não existe uma compilação oficial completa da regulamentação federal brasileira. Assim, os interessados na regulamentação técnica para um produto, processo ou serviço específico devem procurar informações nos diversos órgãos do governo com relação ao assunto.

No âmbito do PBQP - Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade, o INMETRO (ver Anexo A) liderou o projeto de modernização da regulamentação técnica federal, que inclui uma compilação dos regulamentos técnicos federais em vigor, bem como o estabelecimento de novas diretrizes para a sua redação.

Esse projeto ainda está em andamento, mas os resultados encontram-se numa Base de Dados
 que contém a regulamentação técnica emitida pelo Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, pelo Ministério de Ciência e Tecnologia e do próprio INMETRO.

Regulamentos Técnicos e o Comércio Internacional

Todos os estados emitem regulamentos técnicos. Assim, quando se pretender exportar um produto para um determinado mercado é imprescindível que se verifique se o produto ou serviço a ser exportado está sujeito a um regulamento técnico naquele país em particular.
Os regulamentos técnicos têm um grande potencial de se constituírem em barreiras técnicas ao comércio.
O Acordo de Barreiras Técnicas ao Comércio da OMC (TBT) estabelece uma série de princípios com o objetivo de eliminar entraves desnecessários ao comércio, em particular as barreiras técnicas, que são aquelas relacionadas com normas, regulamentos técnicos e procedimentos de avaliação da conformidade que podem dificultar o acesso de produtos aos mercados.

Um dos pontos essenciais do acordo é o entendimento de que as normas internacionais, que são aquelas elaboradas pelos organismos internacionais de normalização, constituem a referência para o comércio internacional.
O acordo estipula que, sempre que possível, os governos devem adotar regulamentos técnicos baseados nas normas internacionais. Considera que os regulamentos técnicos que seguem normas internacionais não se constituem em barreiras técnicas. 

Sempre que um governo decidir adotar um regulamento técnico que não siga uma norma internacional deve notificar formalmente os demais membros da OMC com antecedência mínima de 60 dias, apresentando uma justificativa.

Os demais membros da OMC podem solicitar esclarecimentos e apresentar comentários e sugestões ao regulamento proposto. Estas informações são veiculadas pelos chamados "pontos focais" (inquiry points).
Estas organizações (ver Figura 4), designadas por cada um dos membros da OMC, são as responsáveis por efetuar as notificações da regulamentação a ser adotada por esse país e pelo recebimento da comunicação das notificações efetuadas pelos outros países.
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FIGURA 4 – Organizações chamadas de “pontos focais” junto ao OMC
O inquiry point do Brasil é o INMETRO, onde se podem obter informações sobre as notificações efetuadas à OMC, tanto brasileiras quanto dos demais países da OMC.

Assuntos/Órgãos

Veja o Anexo F para conhecer alguns órgãos regulamentadores ou que dispõem de informações sobre regulamentos técnicos ou produtos, processos ou serviços regulamentados.
NÍVEIS DE NORMALIZAÇÃO

As normas podem ser agrupadas nos níveis nacional, regional, internacional e empresarial. Estes níveis serão especificados a seguir (ver Figura 5).
[image: image5.png]INTERNAGIONAL
REGIONAL

NaCiONAL

ENPRESARIAL





FIGURA 5 – Níveis de normalização.
Normas Nacionais
Normas nacionais são normas técnicas estabelecidas por um organismo nacional de normalização para aplicação num dado país. No Brasil, as normas brasileiras (NBR) são elaboradas pela ABNT (ver Anexo B), e em cada país, normalmente, existe um organismo nacional de normalização.
Há países que têm diversos organismos nacionais de normalização que atuam em setores específicos (como é o caso freqüentemente da área elétrica e eletrônica).
A ABNT é reconhecida pelo Estado brasileiro como o Fórum Nacional de Normalização, o que significa que as normas elaboradas pela ABNT - as NBR - são reconhecidas formalmente como as normas brasileiras.

As Normas Brasileiras são elaboradas nos Comitês Brasileiros da ABNT (ABNT/CB) ou em Organismos de Normalização Setorial (ONS) por eles credenciados. Os ABNT/CB e os ONS são organizados numa base setorial ou por temas de normalização que afetem diversos setores, como é o caso da qualidade ou da gestão ambiental.

Tão importante quanto saber quais normas se encontram em consulta pública ou foram publicadas é saber quais normas se planeja desenvolver num setor específico, de modo a que qualquer interessado possa se preparar para participar do processo e interferir nos seus resultados. 

A ABNT publica anualmente um Plano Nacional de Normalização, contendo todos os títulos que se planeja desenvolver ao longo do ano. Esse plano é acessível mediante contato com os respectivos ABNT/CB ou ONS, ou para associados na página da ABNT.

O Quadro 1 apresenta as características dos comitês brasileiros ABNT/CB e ONS.

	ABNT/CB 
	O Comitê Brasileiro (ABNT/CB) é um órgão da estrutura da ABNT com Superintendente eleito pelos sócios da ABNT, nele inscritos, com mandato de 2 anos, permitidas duas reeleições. 

	ABNT/ONS 
	O Organismo de Normalização Setorial (ABNT/ONS) é um organismo público, privado ou misto, sem fins lucrativos, que, entre outras, tem atividades reconhecidas no campo da Normalização em um dado domínio setorial, credenciado pela ABNT segundo critérios aprovados pelo CONMETRO. 

	Consulte o Anexo C para conhecer o nome e âmbito de atuação dos Comitês Brasileiros e ONS


QUADRO 1 – Comitês Técnicos de Normalização

Todo o trabalho dos Comitês Brasileiros e Organismos de Normalização Setorial é orientado para atender ao desenvolvimento da tecnologia e participação efetiva na normalização internacional e regional. Comissão de Estudo Especial Temporária (CEET) é uma Comissão de Estudo vinculada à Gerência do Processo de Normalização da ABNT, com objetivo e prazo determinados para tratar do assunto não coberto pelo âmbito de atuação dos Comitês Técnicos. 

A ABNT possui, atualmente 53 Comitês, três Organismos de Normalização Setorial, atuando nas áreas delineadas no Anexo D.
O site da ABNT
 mostra os projetos de normas brasileiras que estão em consulta pública, bem como as Normas Brasileiras publicadas, emendas e erratas publicadas, NBR canceladas ou cancelamentos de NBR em consulta pública.

Freqüentemente uma norma se refere a outras normas que são necessárias para a sua aplicação. As normas podem ser necessárias para o cumprimento de Regulamentos Técnicos ou na certificação compulsória.

O processo de elaboração das Normas Brasileiras (NBR)

Os textos das normas são desenvolvidos em Comissões de Estudos (ABNT/CE), no âmbito dos ABNT/CB, ONS, ou, quando se justifica e o assunto é restrito, em Comissões de Estudos Especiais Temporárias (ABNT/CEET) independentes. A participação é aberta a qualquer interessado, independentemente de ser ou não associado da ABNT.
O processo de desenvolvimento de uma norma (ver Fig. 6) inicia-se com a identificação da demanda pela norma, a sua inclusão num plano de normalização setorial e a atribuição a uma ABNT/CE da responsabilidade de desenvolver o texto. Quando os membros da ABNT/CE atingem o consenso em relação ao texto, este é encaminhado, como projeto de norma brasileira, para consulta pública. O anúncio dos projetos que se encontram em consulta pública consta da página da ABNT.
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FIGURA 6 – Instruções para a elaboração de normas

Qualquer pessoa ou entidade pode enviar comentários e sugestões ao projeto de norma ou recomendar que não seja aprovado, com a devida justificativa técnica. Todos os comentários têm necessariamente que ser considerados, cabendo à ABNT/CE acatar ou não as sugestões ou manifestações de rejeição, com a respectiva justificativa técnica.

Aprovado o texto do projeto de norma brasileira na consulta pública, o projeto converte-se em norma brasileira (NBR), entrando em vigor 30 dias após o anúncio da sua publicação, que também é feito na página da ABNT.

As normas brasileiras podem ser canceladas, devido à sua substituição por outras normas novas, obsolescência tecnológica ou outras razões que justifiquem o cancelamento. Este cancelamento também é submetido à consulta pública, cujo anúncio também é efetuado na página da ABNT.

Normas Nacionais de Outros Países

Na página da WSSN - World Standards Services Network
 encontram-se os links com os organismos nacionais de normalização membros da ISO, onde se pode, na maioria dos casos, fazer consultas e obter informações adicionais.
Normas Regionais
Normas regionais são normas técnicas estabelecidas por um organismo regional de normalização para aplicação num conjunto de países (uma região, como a Europa ou o Mercosul).
Os organismos regionais de normalização aos quais o Brasil é associado são a AMN – Associação Mercosul de Normalização (ver Anexo E) e a COPANT
 (continente americano). Nos outros continentes existem ainda outros organismos regionais de normalização que serão vistos a seguir.
Normas Mercosul (AMN)

As normas Mercosul (NM) são elaboradas pela AMN através dos seus Comitês Setoriais Mercosul – CSM (ver Figura 7). A página da AMN contém a relação dos CSM e seus programas de trabalho (nos quais se obtém a informação acerca de quais normas Mercosul estão em elaboração ou quais estão previstas para o próximo ano). A participação na elaboração das NM é feita através da ABNT.
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Figura 7 - Harmonização de Normas
É importante destacar que as normas Mercosul, uma vez aprovadas, são automaticamente adotadas como normas nacionais pelos seus membros. Isto significa que as normas Mercosul se tornam normas brasileiras (NBR), substituindo e cancelando eventuais outras NBR conflitantes na época da sua adoção. As normas Mercosul adotadas como normas brasileiras são identificadas pela sigla NBR NM.

Os projetos de norma Mercosul são submetidos à consulta pública de modo idêntico às normas brasileiras. Esta consulta pública no Brasil é conduzida pela ABNT. 

A página da AMN contém os projetos de normas Mercosul que estão em consulta pública, bem como as normas Mercosul publicadas, emendas e erratas publicadas ou NM canceladas.

Normas COPANT

A COPANT - Comissão Pan-Americana de Normas Técnicas - é o organismo regional de normalização das Américas, abrangendo os organismos nacionais de normalização de 34 países da América do Sul, Central, Norte e Caribe, desde o Canadá e os EUA até a Argentina e o Chile. 

As normas COPANT são elaboradas nos seus comitês técnicos, dos quais participam representantes dos seus membros. A participação nos trabalhos de normalização da COPANT é efetuada através dos ABNT/CB e ONS. São normas voluntárias, cabendo aos seus membros decidirem se as adotam nacionalmente ou não.

Os projetos de normas COPANT são aprovados mediante votação entre os seus membros que correspondem a cada organismo nacional de normalização. A ABNT é  o organismo que representa o Brasil. Os votos brasileiros são elaborados nos ABNT/CB e ONS. A participação no processo de elaboração das normas COPANT, do mesmo modo, é efetuada através da ABNT.

A página da COPANT exibe a relação dos Comitês Técnicos ativos com seus respectivos programas de trabalho e as normas em vigor. 

Outros Organismos Regionais de Normalização

Europa

O CEN
 - Comitê Europeu de Normalização é o organismo regional de normalização para a maioria dos setores. As normas européias (EN) são obrigatoriamente adotadas como normas nacionais pelos seus membros, e reconhecidas pela união européia como as normas européias a serem consideradas como referência para o mercado único europeu, inclusive no que se refere ao cumprimento dos regulamentos técnicos europeus (as chamadas Diretivas da Comissão Européia). As EN são voluntárias.

A página do CEN inclui a relação dos comitês técnicos (TC) ativos com seus respectivos programas de trabalho e as normas EN em vigor.

Do mesmo modo, na Europa existe ainda o CENELEC
, que é o organismo regional de normalização europeu para a área eletroeletrônica, e o ETSI
, para a área de telecomunicações, ambos com estatuto semelhante ao do CEN.

Em várias outras regiões do mundo existem organizações que, entre outras atividades, tratam da normalização numa base regional. Algumas dessas organizações não desenvolvem diretamente normas, mas tratam de articular e estabelecer posições comuns de seus membros em relação às questões da normalização, em particular para a normalização internacional.

Os organismos mais relevantes são os seguintes:

Ásia
ACCSQ
 - Asean Consultative Committee for Standards and Quality 
PASC
 – Pacific Area Standards Congress 
Países Árabes
AIDMO
 – Arab Industrial Development and Mining Organization 
África
ARSO
 - African Region Standards Organization
Normas Internacionais
As normas internacionais são normas técnicas estabelecidas por um organismo internacional de normalização para aplicação em âmbito mundial. Existem diversos organismos internacionais de normalização, em campos específicos, como a ISS – International Organization for Standardization (ver Anexo G), aplicada à maioria dos setores, a IEC – International Electrotechnical Commission (ver Anexo H), aplicada à área elétrica e eletrônica e a ITU – International Telecommunication Union (ver Anexo I), aplicada à área de telecomunicações.
As normas internacionais são reconhecidas pela Organização Mundial do Comércio - OMC - como a base para o comércio internacional, e o seu atendimento significa contar com as melhores condições para ultrapassar eventuais barreiras técnicas. 
Importância das Normas Internacionais 

O Acordo de Barreiras Técnicas ao Comércio da OMC (TBT) estabelece uma série de princípios com o objetivo de eliminar entraves desnecessários ao comércio, em particular as barreiras técnicas, que são aquelas relacionadas com normas técnicas, regulamentos técnicos e procedimentos de avaliação de conformidade que podem dificultar o acesso de produtos aos mercados.

Um dos pontos essenciais do acordo é o entendimento de que as normas internacionais - aquelas elaboradas pelos organismos internacionais de normalização - constituem referência para o comércio internacional.

O acordo considera que as normas técnicas internacionais não constituem barreiras técnicas, e recomenda que estas normas sejam usadas como referência para os regulamentos técnicos e que também sejam adotadas como normas nacionais.

Por esta razão assiste-se a uma forte tendência de os organismos nacionais de normalização adotarem as normas internacionais integralmente como normas nacionais.

Assim, é hoje extremamente importante para os agentes econômicos que querem ser competitivos seguirem de perto os trabalhos de normalização internacional e procurarem que seus produtos, serviços e sistemas de gestão atendam aos requisitos das normas internacionais. Um exemplo desta tendência são as normas da série ISO 9000.

Pode-se mencionar que atualmente, nos países europeus, menos de 5% das normas adotadas anualmente são especificamente nacionais. Os outros 95% correspondem à adoção como normas nacionais de normas européias (EN, por exemplo) e de normas internacionais (ISO e IEC).

Por outro lado, é cada vez mais importante participar do processo de normalização internacional, em vista dessa tendência, de modo a se procurar interferir de forma proativa nos seus resultados.

Não basta apenas conhecer as normas internacionais uma vez publicadas, mas também acompanhar os programas de trabalho dos diversos órgãos técnicos, de modo a se poder interferir no processo.

ISO - International Organization for Standardization

As normas ISO são desenvolvidas nos seus comitês técnicos (ISO/TC), que são organizados numa base temática com representantes dos seus membros. As representações são nacionais. A aprovação das normas ISO é feita mediante votação entre os seus membros.

A participação brasileira nos trabalhos de normalização da ISO é efetuada através da ABNT. A página da ISO
 na Internet contém informações sobre o programa de trabalho dos ISO/TC (são mais de 200), as normas ISO em vigor, a estrutura da organização, informações sobre o processo de normalização internacional e links para diversas organizações correlatas.

As normas ISO são voluntárias, cabendo aos seus membros decidirem se as adotam como normas nacionais ou não. A adoção de uma norma ISO como Norma Brasileira recebe a designação NBR ISO.

IEC - International Electrotechnical Commission
As normas IEC são desenvolvidas nas suas comissões técnicas (IEC/TC), que são organizadas numa base temática com representantes dos seus membros. As representações são nacionais. A aprovação das normas IEC é feita mediante votação entre os seus membros.

A participação brasileira nos trabalhos de normalização da IEC é efetuada através da ABNT.

A página da IEC
 contém informações sobre o programa de trabalho das IEC/TC, as normas IEC em vigor, a estrutura da organização, informações sobre o processo de normalização internacional e links para diversas organizações correlatas.

As normas IEC são voluntárias, cabendo aos seus membros decidirem se as adotam como normas nacionais ou não. A adoção de uma norma IEC como norma brasileira recebe a designação NBR IEC.
ITU- International Telecommunications Union

As normas ITU são desenvolvidas pela ITU-T, que é o braço normalizador da ITU. As normas ITU (chamadas de recomendações) são desenvolvidas em grupos de estudos (SG), por assunto, constituídos por representantes dos países. A aprovação das normas ITU é feita mediante votação entre os membros e consenso dos participantes do SG.

A participação brasileira nos trabalhos da ITU é efetuada sob coordenação do governo brasileiro, através do Ministério das Comunicações e da ANATEL.

A página da ITU
 contém informações sobre o programa de trabalho dos SG, as normas ITU em vigor, a estrutura da organização, informações sobre o processo de normalização internacional e links para diversas organizações correlatas.

As recomendações ITU são voluntárias, cabendo aos seus membros decidirem se as adotam como normas nacionais ou não.

Outras organizações internacionais com atividades relacionadas com normas

Várias outras organizações internacionais desenvolvem atividades relacionadas com normalização. Uma relação com os respectivos links pode ser encontrada na página da WSSN
 - World Standards Services Network.
Outros Tipos de Normas
Além das normas nacionais, regionais e internacionais, existem ainda outros tipos de normas. Muitas empresas têm o seu sistema interno de normalização e usam-no para estabelecer os requisitos das suas aquisições entre os seus fornecedores. 

Algumas entidades associativas ou técnicas também estabelecem normas, seja para uso dos seus associados, seja para uso generalizado. Algumas dessas normas têm uso bastante difundido. Alguns exemplos são as normas da ASTM
, API
 e ANSI
.
Aqui se encontram algumas destas organizações:
AENOR
 – Asociación Española de Normalización y Certificación

AFNOR
 – Association Française de Normalisation

CIE
 – International Commision on Illumination

DIN
 – Deutsches Institut für Normung 
IATA
 – International Air Transport Association 
IFAN
 – International Federation of Standards Users 
WHO
 – World Health Organization 

Outras organizações podem ser encontradas no site da WSSN
 – World Standards Services Network.

USO DAS NORMAS
As normas são utilizadas, entre outras finalidades, como referência para a Avaliação da Conformidade como, por exemplo, para a Certificação ou a realização de Ensaios.

Muitas vezes o cliente, além de pretender que o produto siga uma determinada norma, também deseja que a conformidade a essa norma seja demonstrada, mediante procedimentos de avaliação da conformidade. 

Por vezes os procedimentos de avaliação da conformidade, em particular a certificação, são obrigatórios legalmente para determinados mercados (certificação compulsória - estabelecida pelo governo para comercialização de produtos e serviços); outras vezes, embora não haja a obrigatoriedade legal, as práticas correntes nesse mercado tornam indispensável utilizar determinados procedimentos de avaliação da conformidade, tipicamente a certificação. 

O ordenamento jurídico da maioria dos mercados normalmente considera que as normas em vigor nesse mercado devam ser seguidas, a menos que o cliente explicitamente estabeleça outra norma.

Assim, quando uma empresa pretende introduzir os seus produtos (ou serviços) num determinado mercado, deve procurar conhecer as normas que lá se aplicam e adequar o produto a elas.

Voluntariedade das Normas 

Tipicamente, as normas são de uso voluntário, isto é, não são obrigatórias por lei, e pode-se fornecer um produto ou serviço que não siga a norma aplicável no mercado determinado.

Em diversos países há obrigatoriedade de segui-las, pelo menos em algumas áreas (para o caso brasileiro é o Código de Defesa do Consumidor
).

Por outro lado, fornecer um produto que não siga a norma aplicável no mercado alvo implica esforços adicionais para introduzi-lo nesse mercado, que incluem a necessidade de demonstrar de forma convincente que o produto atende às necessidades do cliente e de assegurar que questões como intercambialidade de componentes e insumos não representarão um impedimento ou dificuldade adicional.

Do ponto de vista legal, em muitos mercados, quando não se segue a norma aplicável, o fornecedor tem responsabilidades adicionais sobre o uso do produto.

Para saber mais sobre normalização e os diversos tipos de normas, visite as páginas da ABNT, AMN, COPANT, ISSO, IEC E ITU.
Avaliação de Conformidade
Avaliação da Conformidade ("conformity assessment") é definida como qualquer atividade com o objetivo de determinar, direta ou indiretamente, que um produto, processo, pessoa ou serviço atende aos requisitos técnicos especificados.
Requisitos técnicos são itens ou critérios definidos em uma norma técnica, regulamento técnico ou outro documento de referência.

A avaliação da conformidade a especificações, normas e/ou regulamentos técnicos pode ser realizada pelo uso de algumas ferramentas, tais como ensaios, inspeção, coleta de amostras no fornecedor e/ou no comércio e auditorias (auditoria é o exame sistemático e independente para se verificar se as atividades e seus resultados estão em conformidade com os requisitos especificados e objetivos planejados). 

No entanto, conforme mostra a Figura 8, as formas usuais para a garantia da conformidade são a Declaração do fornecedor (1ª Parte), Qualificação do Fornecedor (2ª Parte) e Certificação (3ª Parte). 

Outra atividade importante de avaliação da conformidade é o credenciamento de organismos.
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FIGURA 8 – Partes envolvidas na Avaliação da Conformidade
Declaração do Fornecedor 

A declaração de conformidade do fornecedor refere-se a um conjunto de procedimentos estabelecidos e reconhecidos que ele utiliza quando declara, de sua própria responsabilidade, que o seu produto está de acordo com uma norma ou especificação técnica. 

Para os produtos, de modo geral, uma declaração pode ser representada por um documento escrito, uma etiqueta ou outra forma equivalente.

A declaração é efetuada pelo fornecedor, que pode ser o fabricante ou o seu representante num determinado mercado, como um importador.

No processo de comercialização do produto o fornecedor se depara com duas situações possíveis:

(a) Declaração Obrigatória
Caso em que as autoridades exigem uma declaração de conformidade. (Exemplo: etiqueta, nos tecidos, com a composição das fibras).

Por vezes as autoridades exigem informações adicionais à declaração de conformidade do produto. Estas informações podem estar relacionadas a detalhes do projeto do produto, resultados de ensaios (em caso de riscos para saúde, segurança e ambiente) e/ou à capacidade de garantia da qualidade da organização responsável pelo produto.

(b) Declaração Voluntária 
Neste caso, a declaração funciona como um mecanismo de marketing para os fornecedores promoverem os seus produtos.

No caso voluntário, os fornecedores devem referenciar-se a normas internacionais, ou regionais, pela razão óbvia desta declaração poder ser aceita em outros países de interesse na comercialização do produto.

No caso obrigatório, a declaração deve ser efetuada em relação ao regulamento ou às normas aceitas pela autoridade específica.

Existem alguns argumentos a favor da declaração do fornecedor. Um deles é o próprio interesse do fornecedor, uma vez que, além de ser um processo mais rápido e econômico, nenhum fornecedor quer se confrontar com problemas de credibilidade em relação à sua marca, devolução de produtos ou ações judiciais por produtos defeituosos.

Outro motivo está relacionado à questão do conhecimento que o fornecedor possui relativamente ao processo de fabricação do produto: teoricamente ninguém conhece o produto melhor do que ele.

Finalmente, a declaração deve corresponder à verdade, ser apresentada de modo a não induzir a erros e o fornecedor deverá estar sempre apto a substanciar a validade desta declaração.

Qualificação do Fornecedor 

A qualificação do fornecedor, ou de segunda parte, é o ato em que o fornecedor (primeira parte) é avaliado segundo os critérios do comprador (segunda parte) de modo a verificar se o produto, processo ou serviço está em conformidade com uma especificação, norma técnica ou outro documento normativo especificado.

De uma maneira geral, a qualificação de segunda parte é uma prática que despende mais recursos financeiros por parte do comprador. Ela pode incluir a realização de ensaios, de inspeções ou de auditorias ou combinações destas ferramentas.

Alguns compradores possuem esquemas de avaliação próprios, qualificando seus fornecedores segundo normas particulares. Pequenos fornecedores de grandes firmas podem, desta forma, obter vantagem pelo fato dessas firmas terem aprovado seus produtos: assim, eles ganham confiança, tanto interna quanto externa.

No caso dos sistemas de gestão da qualidade, geralmente são utilizadas as normas NBR ISO 9000 como base de avaliação, mas dependendo do setor industrial podem ser adotadas normas específicas. São os casos, por exemplo, do setor nuclear, que tem seu sistema próprio; do setor automotivo, que utiliza a QS 9000; e do setor de telecomunicações, que aplica os requisitos da TL 9000.

Ensaios

Ensaio é a operação técnica que consiste na determinação de uma ou mais características de um dado produto, processo ou serviço, de acordo com um procedimento especificado. 

Um ensaio pode ser realizado para atender a:

· Um fornecedor que pretenda emitir uma declaração do fornecedor para demonstrar a conformidade de um produto com uma norma; 

· Um comprador ou usuário de um produto, o qual deseja ter certeza de que os requisitos de um produto estejam atendidos;

· Um organismo certificador, cujo negócio seja indicar a conformidade de um produto com uma norma ou especificação (ver Figura 9). 
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FIGURA 9 – Certificando a conformidade de um produto
Para que se tenha segurança na competência técnica de um laboratório na realização de ensaios e testes de funcionamento e desempenho em produtos, é preciso que este atenda a uma série de requisitos técnicos e administrativos.

A norma NBR ISO/IEC 17025 descreve os requisitos gerais a serem atendidos para que um laboratório de ensaios demonstre sua competência gerencial e técnica.

Esta norma é utilizada pelo INMETRO no credenciamento dos laboratórios para integrarem a Rede Brasileira de Laboratórios de Ensaio - RBLE.

O credenciamento estabelece um mecanismo para evidenciar que os laboratórios utilizam um sistema da qualidade e possuem competência técnica para realizar serviços de ensaios.

Também assegura aos laboratórios a capacidade em obter resultados de acordo com métodos e técnicas reconhecidos nacional e internacionalmente. 
Inspeção

É a avaliação da conformidade pela observação e julgamento, acompanhada, conforme apropriado, por medições, ensaios ou uso de calibres (ver Figura 10). 
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FIGURA 10 – Avaliação da conformidade

As organizações credenciadas pelo INMETRO para a execução desta atividade são denominadas de Organismos de Inspeção Credenciados (OIC)
.

Os OIC realizam serviços de auditoria e de inspeção, normalmente como subcontratados de um Organismo de Certificação Credenciado - OCC
. 

Fornecem serviços técnicos especializados que subsidiam os OCC na avaliação da conformidade dos produtos ou dos sistemas certificados e podem também prestar serviços em programas de Qualificação de Fornecedores ou em programas oficiais de avaliação da conformidade.
Certificação

É um conjunto de atividades realizadas por uma organização de terceira parte (organização independente) para atestar e declarar que um produto, serviço, pessoa ou sistema está em conformidade com os requisitos técnicos especificados.

Estas ações são materializadas através da emissão de um certificado (documento emitido, de acordo com as regras de um sistema de certificação, para declarar a conformidade às normas técnicas ou a outros documentos normativos) ou da marca de conformidade (marca registrada aposta ou emitida, de acordo com as regras de um sistema de certificação, para declarar a conformidade às normas técnicas ou outros documentos normativos).
As organizações de terceira parte são normalmente denominadas Organismos de Certificação (OC), ou Organismos de Certificação Credenciados (OCC), quando são credenciadas por um organismo de credenciamento. No âmbito do SINMETRO, o organismo credenciador é o INMETRO. 

No Brasil a atividade de certificação é desenvolvida, nos mais variados setores industriais, dentro das regras do Sistema Brasileiro de Certificação - SBC (ver credenciamento) ou de outros sistemas oficiais de avaliação da conformidade.

A Certificação pode ser de caráter voluntário, cuja decisão é exclusiva da empresa que fabrica o produto ou fornece o serviço; ou compulsório, estabelecida pelo governo para comercialização de produtos e serviços.
Existem atualmente no Brasil muitos produtos, serviços, pessoas e sistemas certificados no âmbito do SBC
.

A certificação e o Comércio Internacional
Ao longo das últimas décadas, especialmente na década de 1990, tornou-se crescente a necessidade de apresentar certificação de sistemas de gestão (com base nas normas ISO 9000 e ISO 14000, entre outras) e de produtos para viabilizar relações comerciais entre empresas de diferentes países.
Em razão destas exigências, as exportações de produtos e serviços passaram a impulsionar o crescimento e fortalecimento dos sistemas nacionais de certificação e credenciamento nos mais variados países.

Contudo, a necessidade de manutenção da credibilidade, conjuntamente com o aumento do volume de exportações, estimulou a adoção de acordos de reconhecimento mútuo entre os sistemas de certificação ou de credenciamento. 
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Ilustração 1 - Acordos de reconhecimento mútuo
Os acordos de reconhecimento mútuo podem envolver o trabalho de laboratórios de ensaios, organismos de inspeção, organismos de certificação ou organismos de credenciamento. 
Um dos pré-requisitos destes acordos é a confiança mútua entre os signatários. Contudo, antes de serem celebrados, deve ser demonstrada a competência técnica adequada das entidades envolvidas.

Para tal, há que ter em conta a verificação da conformidade com os Guias ISO/IEC relevantes. Alguns dos requisitos básicos para acelerar o processo de confiança são: 

· harmonização das especificações de ensaio ou método de inspeção;

· harmonização do formato dos relatórios de ensaio, inspeção ou auditoria, bem como do procedimento de avaliação destes relatórios;

· harmonização dos procedimentos de credenciamento;

· métodos harmonizados de avaliação de pessoal, das disponibilidades de meios de medição e calibração de equipamentos de ensaios;

· métodos harmonizados de controle das condições ambientais laboratoriais.

Com estas questões em pauta, foram criados importantes organismos internacionais com o objetivo de estabelecer mecanismos para viabilização dos acordos de reconhecimento.

São eles o IAF (ver Anexo L), o IATCA (ver Anexo M), o ILAC (ver Anexo N) e a IAAC
.

Por outro lado, num determinado mercado onde a avaliação da conformidade é uma exigência compulsória, principalmente quando estão em jogo questões como a saúde, a segurança ou o meio ambiente, um exportador deve atender a essas exigências obtendo a certificação por um organismo de certificação aceito no mercado de destino.

Assim, um exportador deve se informar sobre as exigências de avaliação da conformidade num mercado específico para o qual deseje exportar.

Obrigatoriedade da Certificação
A certificação compulsória atende às questões de segurança e saúde, de interesse do país e do cidadão, abrangendo as questões relativas aos animais, vegetais, proteção da saúde, segurança (acidentes, desastres), meio ambiente e temas correlatos.

O governo estabelece mecanismos de fiscalização no mercado nacional e para os produtos importados, de modo a garantir o seu efetivo cumprimento. A certificação compulsória deve ser executada com base no regulamento técnico indicado no documento que a criou e complementada por regra específica de certificação. 

Por conter regras obrigatórias, o regulamento técnico é restrito ao que é essencialmente papel do Estado ou do poder público impor à sociedade, visando às atividades de saúde, segurança e meio ambiente.

Exemplo: certificação de preservativos masculinos.

Certificação Voluntária
A certificação voluntária, que tem como objetivo garantir a conformidade de processos, produtos e serviços às normas elaboradas, é decisão exclusiva da empresa que fabrica produtos ou fornece serviços. 

Assim sendo, quando a certificação é voluntária, podem coexistir no mercado produtos e serviços certificados e não certificados. Nestes casos, a certificação torna-se um diferencial de mercado em favor das empresas que adotam a certificação.

A certificação voluntária de terceira parte deve ser executada com base nas normas brasileiras, regionais ou internacionais, mas podem também se basear em outras normas, desde que seu campo de ação não esteja coberto por aquelas.

Exemplo: Certificação de uma fábrica de papel e celulose com base na norma NBR ISO 14001.
Outros sistemas oficiais de avaliação da conformidade no Brasil
Avaliação da Conformidade na Saúde

A avaliação hospitalar, realizada com base no Manual Brasileiro de Acreditação Hospitalar, vem sendo desenvolvida pelo Ministério da Saúde 
com o objetivo de promover permanentemente a avaliação e a certificação da qualidade dos serviços hospitalares.

É um mecanismo que estimula o aprimoramento contínuo dos processos hospitalares, de forma a garantir qualidade na assistência à saúde dos cidadãos, em todos os hospitais do país.

Na área de inspeção sanitária, a Secretaria de Vigilância Sanitária - SVS atua como órgão fiscalizador do Ministério da Saúde, coordenando as ações de inspeção, licenciamento para o funcionamento de empresas sujeitas ao regime de vigilância sanitária, bem como supervisiona as ações da rede de laboratórios quanto ao controle de qualidade de produtos e serviços sujeitos à vigilância sanitária.

Avaliação da Conformidade na Aeronáutica

Com o objetivo de certificar aeronaves, o setor de certificação denominado "Homologação Aeronáutica" foi criado, adotando os requisitos do organismo de certificação americano da Administração de Aviação Federal (Federal Aviation Administration - FAA
).

Criados em 1975, os Regulamentos Brasileiros de Homologação Aeronáutica - RBHA
 facilitaram o comércio de produtos aeronáuticos entre Brasil e Estados Unidos.

Eram aplicáveis somente aos produtos que faziam parte de uma aeronave. Assim sendo, em 1991, foi autorizada a execução da certificação da qualidade pelo Centro Técnico Aeroespacial - CTA
 para os produtos que não se enquadram na Homologação Aeronáutica.

Avaliação da Conformidade na Marinha

A expedição do certificado de aprovação de todos os materiais e equipamentos destinados à segurança das embarcações, tripulante, passageiro e profissional não-tripulante realizada pela Diretoria de Portos e Costas da Marinha
.

A Marinha também utiliza procedimentos para a licença de construção, de alteração ou reparo de embarcações.

Avaliação da Conformidade no Exército 

O Exército verifica os Materiais de Emprego Militar
, bem como outros produtos de uso controlado, de modo a assegurar características de segurança e desempenho.

Os materiais de emprego militar são armamentos, munição, equipamentos militares e outros materiais ou meios (navais, aéreos, terrestres ou anfíbios) de uso privativo ou característico das forças armadas, bem como seus sobressalentes e acessórios.

Para produção e aquisição dos materiais, a empresa envolvida deve atender ao plano de qualificação, para receber o certificado de qualidade.

Avaliação da Conformidade em Alimentos e Bebidas 

São realizadas atividades de inspeção em estabelecimentos que elaboram produtos de origem animal e vegetal.

Inspeção é a ação fiscal para a verificação de um estabelecimento, produto e sistemas de controle de produtos, matérias-primas, processamento e distribuição, com enfoque na preservação da saúde do consumidor e na garantia preventiva da conformidade dos produtos e processos, nos diversos elos das cadeias agroprodutivas e dos agronegócios.

O Serviço de Inspeção Federal - SIF abrange a inspeção de produtos de origem animal.

A Secretaria de Defesa Agropecuária - SDA normaliza e supervisiona, na forma da legislação específica, as atividades de: 

· defesa sanitária animal e vegetal;

· inspeção de produtos e derivados de origem animal e de bebidas, vinagres, vinhos e derivados do vinho e da uva;

· fiscalização da produção, da comercialização e da utilização de produtos veterinários e de agrotóxicos, seus componentes e afins;

· análise laboratorial como suporte às ações de defesa sanitária, de inspeção de produtos de origem animal, de fiscalização de insumos agropecuários e de bebidas, vinagres, vinhos e derivados do vinho e da uva.

Para informações adicionais, consultar o site do Ministério da Agricultura
 e da Secretaria de Defesa Agropecuária. Secretaria de Defesa Agropecuária.
Avaliação da Conformidade nas Telecomunicações 

A Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL
 publicou em agosto de 1998 a Resolução n°47, que aprova as diretrizes para o Modelo de Certificação de Equipamentos de Comunicação. 

Estas diretrizes serão aplicadas a todos os provedores de serviços de telecomunicações de interesse restrito e/ou coletivo, no regime público ou privado, assim como aos prestadores de serviços de radiodifusão, e a todos os fabricantes, fornecedores e usuários de produtos de comunicação.

Avaliação da Conformidade na Área Nuclear

Na área nuclear, a garantia da qualidade é expressa pelos 13 critérios da Agência Internacional de Energia Atômica - AIEA, adotados pela Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN
.

Avaliação da Conformidade na Área Ambiental

O Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN 
O CONTRAN instituiu o Código Brasileiro de Trânsito, que trata do Certificado de Licenciamento Anual. Ao licenciar o veículo, o proprietário deverá comprovar sua aprovação nas inspeções de segurança veicular e controle de emissões de gases poluentes e de ruído.

Para informações adicionais consultar o site do Ministério da Justiça
.

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Um dos instrumentos previstos na Política Nacional de Meio Ambiente para o controle das atividades potencialmente poluidoras e/ou utilizadoras dos recursos naturais é o Licenciamento Ambiental.
Licenciamento Ambiental é um instrumento de planejamento que tem como objetivo a preservação, a melhoria e a recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no país, condições ao desenvolvimento socioeconômico e a proteção da dignidade da vida humana.
A construção, instalação, ampliação e funcionamento de qualquer equipamento ou atividade que sejam considerados poluidores ou potencialmente poluidores do meio ambiente no país, depende de prévio licenciamento.

Para informações adicionais, consultar o site do Ministério do Meio Ambiente
.
Certificado Nacional de Qualidade Ambiental de Florestas - CERFLOR
O sistema está sendo desenvolvido pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, que irá buscar o reconhecimento do certificado no âmbito internacional.

O trabalho dos certificadores de produtos florestais é supervisionado pelo Forest Stewardship Council - FSP, fundado em 1995, e coordenado no Brasil pelo Fundo Mundial para a Natureza (World Wide Found for Nature - WWF).

Selo Orgânico
O selo orgânico visa fornecer maior segurança ao consumidor, informando-o quanto à isenção de produtos nocivos à saúde e quanto ao valor nutricional dos produtos, além de fortalecer o produtor e incentivar a prática de agricultura sem agrotóxicos.

A supervisão internacional é realizada pela Federação Internacional de Agricultura Orgânica - IFOAM.

Rotulagem Ambiental
Com a solicitação pelo mercado de produtos que tenham baixo grau de agressão ao meio ambiente, surgiu a necessidade da padronização dos termos e ensaios utilizados para caracterizar tal propriedade. Para isso, a rotulagem ambiental passa por um processo de normalização internacional pela ISO.

São os seguintes os programas de rotulagens ambientais de terceira parte: Rótulo Ecológico; Certificação Monocriteriosa; Cartão de Relatório Ambiental; Informativos e Avisos de Risco.
Credenciamento

É o modo pelo qual um organismo autorizado dá reconhecimento formal de que uma organização ou pessoa é competente para desenvolver tarefas específicas. No âmbito do Sistema Brasileiro de Certificação o organismo autorizado é o INMETRO.

O INMETRO credencia organismos de certificação de sistemas, produtos, serviços, pessoal e de treinamento; organismos de inspeção, laboratórios de ensaios e laboratórios de calibração. A lista destes organismos encontra-se no site do INMETRO
.
As atividades de credenciamento são norteadas pelos Guias ISO/IEC (que são documentos técnicos de aceitação internacional), os quais prescrevem diretrizes, critérios e condições fundamentais para o desenvolvimento destas atividades.

O credenciamento segue a lógica de assegurar ou reconhecer a competência técnica do organismo ou laboratório para cada escopo de atuação, a saber.

O credenciamento de organismos de certificação de sistemas de gestão (seja da qualidade quanto gestão ambiental) é feito por área de atuação com base numa classificação das atividades econômicas. 

Já o credenciamento de organismos de certificação de produtos e serviços é realizado por produto / serviço (ou família de produto / serviço) e produto e por norma técnica ou especificação utilizada como referência. 

Os organismos de certificação de pessoal são credenciados com base no tipo de profissional que será certificado (ocupação ou competência).

Os laboratórios de ensaios são credenciados com base no método ou tipo de ensaio. 

Os laboratórios de calibração são credenciados de acordo com o tipo de grandeza a ser calibrada, como, por exemplo, medidas de massa, medidas de força ou dimensão.

O credenciamento de organismos de inspeção é feito com base no tipo de serviço de inspeção que será realizado (exemplo: inspeção de cargas perigosas ou inspeção veicular etc). 
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ANEXOS
ANEXO A
INMETRO - Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial 

É uma autarquia federal vinculada ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. É o órgão Executivo do SINMETRO e atua como Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (CONMETRO).

Missão

Trabalhar decisivamente para o desenvolvimento socioeconômico e para a melhoria da qualidade de vida da sociedade brasileira, contribuindo para a inserção competitiva, para o avanço científico e tecnológico do país e para a proteção do cidadão, especialmente nos aspectos ligados à saúde, segurança e meio ambiente.
Atividades em: 

Metrologia
· Padronizar e disseminar as unidades de medida do Sistema Internacional;

· Ampliar e aperfeiçoar o sistema de controle metrológico em níveis adequados;

· É possuidor de um conjunto de laboratórios primários e o gestor da RBC - Rede Brasileira de Calibração, RBLE - Rede Brasileira de Laboratórios de Ensaios e RNML - Rede Nacional de Metrologia Legal;

· Representa o Brasil nos fóruns regionais e internacionais de metrologia. 

Avaliação de Conformidade
· É o organismo credenciador do Sistema Brasileiro de Certificação, responsável pelo credenciamento de organismos de certificação (sistemas, produto, serviços e pessoal), organismos de inspeção e organismos de treinamento;

· É o organismo credenciador de laboratório de ensaios e laboratórios de calibração;

· É o órgão executivo do Sistema Brasileiro de Certificação e representa o país nos fóruns regionais e internacionais de credenciamento. 

Regulamentação Técnica
· Estabelece regulamentos técnicos para produtos, processos e serviços, inclusive estabelecendo certificações compulsórias no âmbito do Sistema Brasileiro de Certificação;

· Estabelece regulamentos técnicos de metrologia legal;

· É o órgão responsável pelas notificações das regulamentações técnicas brasileiras e pela informação das notificações estrangeiras no Brasil no âmbito do acordo de barreiras técnicas ao comércio da Organização Mundial do Comércio.

Endereços
Rua Santa Alexandrina, 416
CEP 20261-232 - Rio de Janeiro - RJ - Brasil
Tel.: (055) (21) - 502-1009
Fax: (055) (21) - 563-2880
http://www.inmetro.gov.br
www.inmetro.gov.br/ouvidoria/ouvidoria.asp
ANEXO B
ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas
Fundada em 1940, a ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas é o órgão responsável pela normalização técnica no país, fornecendo a base necessária ao desenvolvimento tecnológico brasileiro.
É o representante do país nos fóruns regionais e internacionais de normalização, como, por exemplo, a AMN - Associação Mercosul de Normalização, a COPANT - Comissão Pan-Americana de Normas Técnicas e a ISO - International Organization for Standardization.

Missão

Harmonizar os interesses da sociedade brasileira, provendo-a de referenciais através da normalização e atividades afins.

Atividades em:

· A ABNT é o Organismo Nacional de Normalização Brasileiro que tem a responsabilidade de fomentar, promover e gerir o processo de normalização nacional. As normas brasileiras (NBR) são elaboradas nos seus Comitês Brasileiros ou por Organismos de Normalização Setorial por ela credenciados;

· A ABNT é responsável pela participação brasileira nos fóruns de normalização regional (AMN e COPANT) e internacional (ISO e IEC). 

· Avaliação da Conformidade

· Harmonizar e disseminar os conceitos e as boas práticas relacionadas com o tema;

· Atuar na área de avaliação de conformidade como organismo de certificação de sistema, produtos e serviços.

Endereços

Av. Treze de Maio, 13 - 28º andar
CEP 20003-900 - Rio de Janeiro - RJ - Brasil
Tel.: (055) (21) - 2210-3122
Fax (055) (21) - 2220-1762
http://www.abnt.org.br
E-mail: abnt@abnt.org.br
ANEXO C
Comitês Técnicos ABNT/CB e ONS

Nome e Âmbito de Atuação
	ABNT/CB-01 - COMITÊ BRASILEIRO DE MINERAÇÃO E METALURGIA 

	Normalização no campo da mineração; metalurgia do chumbo, níquel e zinco; metalurgia do pó; e fundição de aço e ferro, no que concerne a terminologia, requisitos, métodos de ensaio e generalidades. 

	ABNT/CB-02 - COMITÊ BRASILEIRO DE CONSTRUÇÃO CIVIL

	Normalização no campo da construção civil compreendendo componentes, elementos, produtos, serviços, planejamento, projeto, execução, armazenamento, operação, uso e manutenção, abrangendo: cerâmica vermelha e para revestimento; argamassa; pisos; gesso para construção civil; pedras naturais; componentes de fibrocimento; produtos de cimento; blocos sílico calcáreo; sistemas e componentes pré-fabricados de concreto; aparelhos e componentes sanitários; plásticos, plásticos reforçados e materiais sintéticos para construção civil; componentes de borracha; tintas e vernizes para construção civil; forros, divisórias e pisos elevados; esquadrias de ferro, aço e alumínio e seus componentes, incluindo fechaduras e acessórios; aplicação de vidros em edificações; aplicação de esquadrias de madeira e seus componentes em edificações; projeto estrutural; alvenaria estrutural; estruturas metálicas, de concreto e de madeira; propriedades dos solos e rochas; obras geotécnicas e de fundação; produtos e processos geossintéticos, construção metro-ferroviária; portos; rodovias e vias públicas; engenharia de avaliações; perícias na construção civil; conforto ambiental e energia nas edificações; desempenho de edificações e seus componentes; topografia; urbanização; projetos urbanísticos e de arquitetura; gerenciamento e custos na construção civil; engenharia de manutenção; ferramentas na construção, segurança e condições de trabalho; tratamento e abastecimento de água; coleta e tratamento de esgotos; componentes para saneamento básico; componentes e tubulações de aço; ferro fundido e ferro galvanizado para saneamento; sistemas prediais hidráulico-sanitários; sistemas prediais de automação e comunicação; no que concerne a terminologia, requisitos, métodos de ensaio e generalidades.

	ABNT/CB-03 - COMITÊ BRASILEIRO DE ELETRICIDADE

	Normalização no campo da eletricidade, eletrônica e telecomunicações compreendo geração, transmissão e distribuição de energia; instalações elétricas e equipamentos eletro-eletrônicos, inclusive para atmosferas explosivas; dispositivos e acessórios elétricos; instrumentação; bens de consumo; condutores elétricos; iluminação; compatibilidade eletromagnética, no que concerne a terminologia, requisitos, métodos de ensaio e generalidades.

	ABNT/CB-04 - COMITÊ BRASILEIRO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS MECÂNICOS

	Normalização no campo de máquinas e equipamentos mecânicos, compreendendo máquinas-ferramenta; ferramentas e dispositivos; componentes mecânicos; transmissão de movimentos; sistemas de medidas e de controle da qualidade da mecânica; compressores; hidráulica e pneumática; refrigeração e ventilação industrial; válvulas e componentes; elevadores e equipamentos de transporte de materiais; termodinâmica; bombas e motobombas; ferramentas e modelações; máquinas para gráficas, madeiras, cerâmicas, plásticos, indústria alimentícia e couro e calçados; máquinas e equipamentos para indústria têxtil, saneamento básico e ambiental, e parque de diversão; máquinas e implementos agrícolas; máquinas e equipamentos pesados e normas básicas para projetos mecânicos, no que concerne a terminologia, requisitos, métodos de ensaio e generalidades.

	ABNT/CB-05 - COMITÊ BRASILEIRO AUTOMOTIVO

	Normalização no campo de automóveis, caminhões, tratores, ônibus, ciclomotores, bicicletas, motocicletas, autopeças e componentes, bem como reparação de veículos, emissões veiculares, no que concerne a terminologia, requisitos, métodos de ensaio e generalidades.

	ABNT/CB-06 - COMITÊ BRASILEIRO METRO-FERROVIÁRIO

	Normalização no campo metro-ferroviário compreendendo via permanente, material rodante, carro metropolitano, segurança e bilhetagem, no que concerne a terminologia, requisitos, métodos de ensaio e generalidades.

	ABNT/CB-07 - COMITÊ BRASILEIRO DE NAVIOS, EMBARCAÇÕES E TECNOLOGIA MARÍTIMA

	Normalização no campo de navios, embarcações e tecnologia marítima compreendendo projeto, construção, elementos de estrutura, equipamentos, acessórios, métodos e tecnologia, abrangendo navios e embarcações costeiras de longo curso, de navegação interior; embarcações de recreio e outras pequenas embarcações menores de 24 m de comprimento total; embarcações de unidades offshore; embarcações e botes salva-vidas; equipamentos de salvatagem; questões relativas ao meio ambiente marinho relacionadas a construção naval, operação de navios e embarcações e estruturas marítimas sujeitas às exigências da International Maritime Organization - IMO; interface porto/navio, no que concerne a terminologia, requisitos, métodos de ensaio e generalidades.

	ABNT/CB-08 - COMITÊ BRASILEIRO DE AERONÁUTICA E ESPAÇO

	Normalização no campo aeroespacial compreendendo materiais, componentes, equipamentos, projeto, fabricação, avaliações, manutenção de subsistemas de aeronaves e veículos espaciais; bem como materiais, equipamentos e manutenção em infra-estrutura aeroespacial, no que concerne a terminologia, requisitos, métodos de ensaio e generalidades.

	ABNT/CB-09 - COMITÊ BRASILEIRO DE GASES COMBUSTÍVEIS

	Normalização no campo dos gases combustíveis compreendendo produtos e serviços relacionados com as atividades de exploração, produção, armazenagem, transporte dutoviário, distribuição e utilização desses gases, bem como seus usos nos segmentos industrial, comercial, residencial e automotivo, no que concerne a terminologia, requisitos, métodos de ensaio e generalidades. Excluindo-se produtos, serviços e usos de âmbito de atuação de outros Comitês Brasileiros e Organismos de Normalização Setorial. 

	ABNT/CB-10 - COMITÊ BRASILEIRO DE QUÍMICA

	Normalização no campo da química compreendendo produtos químicos inorgânicos, produtos químicos orgânicos, produtos e preparados químicos diversos, no que concerne a terminologia, requisitos, métodos de ensaio e generalidades.

	ABNT/CB-11 - COMITÊ BRASILEIRO DE COURO E CALÇADOS

	Normalização no campo de couro e calçados compreendendo peles cruas, conservadas e curtidas; couros acabados e construção e acessórios de calçados, no que concerne a terminologia, requisitos, métodos de ensaio e generalidades.

	ABNT/CB-12 - COMITÊ BRASILEIRO DE AGRICULTURA E PECUÁRIA

	Normalização no campo de agricultura e pecuária, no que concerne a terminologia, requisitos, métodos de ensaio e generalidades.

	ABNT/CB-13 - COMITÊ BRASILEIRO DE BEBIDAS

	Normalização no campo de bebidas alcoólicas compreendendo matérias-primas, ingredientes e coadjuvantes da tecnologia de fabricação de bebidas no que concerne a determinações físico-químicas, microbiológicas, microscópicas e sensoriais, terminologia, requisitos e generalidades. 

	ABNT/CB-14 - COMITÊ BRASILEIRO DE INFORMAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO

	Normalização no campo de finanças, bancos, seguros, comércio, administração e documentação, compreendendo práticas adotadas em bibliotecas, centros de documentação e de informações, no que concerne a terminologia, requisitos, serviços e generalidades.

	ABNT/CB-15 - COMITÊ BRASILEIRO DO MOBILIÁRIO

	Normalização no campo do mobiliário compreendendo unidades móveis e embutidas e acessórios, no que concerne a terminologia, requisitos, métodos de ensaio e generalidades.

	ABNT/CB-16 - COMITÊ BRASILEIRO DE TRANSPORTE E TRÁFEGO

	Normalização no campo de transporte e tráfego compreendendo transporte de carga e de passageiros, sinalização viária, pesquisa de tráfego e comportamento no trânsito, no que concerne a terminologia, requisitos, métodos de ensaio e generalidades.

	ABNT/CB-17 - COMITÊ BRASILEIRO DE TÊXTEIS E DO VESTUÁRIO

	Normalização no campo da indústria têxtil e do vestuário compreendendo fibras, fios, cabos, cordoalhas, tecidos e outros artigos fabricados em têxteis; artigos confeccionados; matérias-primas; produtos químicos e auxiliares necessários para os diversos tratamentos, no que concerne a terminologia, requisitos, métodos de ensaio e generalidades. Excluindo-se a normalização de máquinas e equipamentos para indústria têxtil que é de responsabilidade do ABNT/CB-04. 

	ABNT/CB-18 - COMITÊ BRASILEIRO DE CIMENTO, CONCRETO E AGREGADOS

	Normalização no campo de cimento, concreto e agregados compreendendo dosagem de concreto, pastas e argamassas; aditivos, adesivos, águas e elastômeros, no que concerne a terminologia, requisitos, métodos de ensaio e generalidades. 

	ABNT/CB-19- COMITÊ BRASILEIRO DE REFRATÁRIOS

	Normalização no campo dos materiais refratários compreendendo matérias primas metálicas ou não metálicas, produtos refratários conformados e não conformados, no que concerne a terminologia, requisitos, métodos de ensaio e generalidades.

	ABNT/CB-20 - COMITÊ BRASILEIRO DE ENERGIA NUCLEAR

	Normalização no campo da energia nuclear compreendendo radiações ionizantes - radioproteção e dosimetria; utilização de fontes radioativas; segurança nuclear; materiais para aplicações nucleares; reatores nucleares de potência; mineração e beneficiamento de urânio e tório; ciclo do combustível nuclear; qualidade e confiabilidade na tecnologia nuclear, no que concerne a terminologia, requisitos, métodos de ensaio e generalidades.

	ABNT/CB-21 - COMITÊ BRASILEIRO DE COMPUTADORES E PROCESSAMENTO DE DADOS 

	Normalização no campo de computadores e processamento de dados compreendendo automação bancária, comercial, industrial e do controle de acesso por bilhetes codificados; automação e informática na geração, transmissão e distribuição de dados; segurança em instalações de informática; técnicas criptográficas; gerenciamento em OSI; protocolo de serviços de níveis interiores e cabos e conectores para redes locais, no que concerne a terminologia, requisitos, métodos de ensaio e generalidades. 

	ABNT/CB-22 - COMITÊ BRASILEIRO DE IMPERMEABILIZAÇÃO

	Normalização no campo da isolação térmica e impermeabilização compreendendo matérias-primas, materiais, componentes, produtos e construção de sistemas; efeitos de umidade e outros agentes sobre desempenho térmico, no que concerne a terminologia, requisitos, métodos de ensaio e generalidades. 

	ABNT/CB-23 - COMITÊ BRASILEIRO DE EMBALAGEM E ACONDICIONAMENTO

	Normalização no campo da embalagem e acondicionamento compreendendo embalagens de papel, de papelão/cartolina, metálicas, de vidro, plásticas, flexíveis compostas e de madeira, no que concerne a terminologia, requisitos, métodos de ensaio e generalidades. 

	ABNT/CB-24 - COMITÊ BRASILEIRO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO

	Normalização no campo de segurança contra incêndio compreendendo fabricação de produtos e equipamentos, bem como projetos e instalação de prevenção e combate a incêndio e serviços correlatos; análise e avaliação de desempenho ao fogo de materiais, produtos e sistemas dentro dos ambientes a eles pertinentes; medição e descrição da resposta dos materiais, produtos e sistemas, quando submetidos a fontes de calor e chama, sob condições controladas de laboratório, no que concerne a terminologia, requisitos, métodos de ensaio e generalidades. Excluindo-se a normalização de Equipamentos de Proteção Individual que é de responsabilidade do ABNT/CB-32. 

	ABNT/CB-25 - COMITÊ BRASILEIRO DA QUALIDADE

	Normalização no campo de gestão da qualidade, compreendendo sistemas da qualidade, garantia da qualidade e tecnologias de suporte; diretrizes para seleção e aplicação das normas da qualidade; e no campo da avaliação da conformidade compreendendo estudo de meios para a avaliação da conformidade de produtos, processos, serviços e sistemas de gestão; elaboração de guias e normas relativas a práticas de ensaio, inspeção e certificação de produtos, processos e serviços e para avaliação de sistemas de gestão, laboratório de ensaio, organismos de inspeção, certificação e credenciamento, e sua operação e aceitação. Excluindo-se a normalização de produtos e serviços.

	ABNT/CB-26 - COMITÊ BRASILEIRO ODONTO-MÉDICO-HOSPITALAR

	Normalização no campo odonto-médico-hospitalar compreendendo produtos correlatos de saúde tais como: materiais, artigos, aparelhos, dispositivos, instrumentos e acessórios cujo uso ou aplicação na prática médica, hospitalar, odontológica e de laboratório estejam associados às ações e serviços de saúde, no que concerne a terminologia, requisitos, métodos de ensaio e generalidades. Excluindo-se a normalização de radiação não-ionizante que é de responsabilidade do ABNT/CB-20. 

	ABNT/CB-28 - COMITÊ BRASILEIRO DE SIDERURGIA

	Normalização no campo de siderurgia compreendendo matérias primas e insumos siderúrgicos, tais como: carvão, coque, ferro-ligas, sucata e produtos para lingotamento de aço; e produtos siderúrgicos planos, longos e tubulares de aço, no que concerne a terminologia, requisitos, métodos de ensaio e generalidades.

	ABNT/CB-29 - COMITÊ BRASILEIRO DE CELULOSE E PAPEL

	Normalização no campo de celulose e papel compreendendo utilização e conversão, matérias primas e, em particular, pastas (inclusive pastas para dissolução destinada à obtenção de derivados químicos de celulose), no que concerne a terminologia, requisitos, métodos de ensaio e generalidades.

	ABNT/CB-30 - COMITÊ BRASILEIRO DE TECNOLOGIA ALIMENTAR

	Normalização no campo da tecnologia alimentar compreendendo produtos de origem animal e agrícola utilizados para alimentação humana e animal, bem como seus derivados, no que concerne a terminologia, requisitos, métodos de ensaio e generalidades. 

	ABNT/CB-31 - COMITÊ BRASILEIRO DE MADEIRAS

	Normalização no campo de madeiras, compreendendo aglomerados, chapas de fibras, compensados, madeiras serradas e madeiras beneficiadas no que concerne a terminologia, requisitos, métodos de ensaio e generalidades. 

	ABNT/CB-32 - COMITÊ BRASILEIRO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL

	Normalização no campo de equipamentos de proteção individual compreendendo vestimentas e equipamentos individuais destinados a proteção de pessoas contra riscos, tais como: proteção respiratória, proteção auditiva, capacete de segurança, luvas de segurança, óculos de segurança e cinturões de segurança, no que concerne a terminologia, requisitos, métodos de ensaio e generalidades. Excluindo-se a normalização de equipamentos de proteção individual para a área de radiação nuclear, que é de responsabilidade do ABNT/CB-20. 

	ABNT/CB-33 - COMITÊ BRASILEIRO DE JOALHERIA, GEMAS, METAIS PRECIOSOS E BIJUTERIA

	Normalização no campo de joalheria e bijuteria, compreendendo gemas, pedras coradas e ligas de metais preciosos no que concerne a terminologia, requisitos, métodos de ensaio e generalidades.

	ABNT/CB-35 - COMITÊ BRASILEIRO DO ALUMÍNIO

	Normalização no campo do alumínio compreendendo suas ligas, produtos brutos, semi-acabados e acabados, revestimentos superficiais, no que concerne a terminologia, requisitos, métodos de ensaio e generalidades. 

	ABNT/CB-36 - COMITÊ BRASILEIRO DE ANÁLISES CLÍNICAS E DIAGNÓSTICO IN VITRO

	Normalização no campo de análises clínicas e diagnóstico in vitro compreendendo orientações para laboratórios de análises clínicas e sistemas de diagnóstico in vitro, relativas a gestão e garantia da qualidade, procedimentos e desempenhos analíticos, segurança em laboratórios, sistemas e materiais de referência, bem como os equipamentos associados, no que concerne a terminologia, requisitos, métodos de ensaio e generalidades. Excluindo-se a normalização genérica de gestão da qualidade que é de responsabilidade do ABNT/CB-25. 

	ABNT/CB-37 - COMITÊ BRASILEIRO DE VIDROS PLANOS

	Normalização no campo de vidros planos, compreendendo materiais e propriedades dimensionais no que concerne a terminologia, requisitos, métodos de ensaio e generalidades. 

	ABNT/CB-38 - COMITÊ BRASILEIRO DE GESTÃO AMBIENTAL

	Normalização no campo de ferramentas e sistemas de Gestão Ambiental. Excluindo-se métodos de ensaios relativos a poluentes, qualidade da água, qualidade do solo e acústica; fixação de valores limites em matéria de poluentes ou de efluentes; fixação de níveis de desempenho ambiental; e normalização de produtos 

	ABNT/CB-39 - COMITÊ BRASILEIRO DE IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS

	Normalização no campo de implementos rodoviários, compreendendo reboques, semi-reboques, carroçarias para caminhões e conteineres, no que concerne a terminologia, requisitos, métodos de ensaio e generalidades.

	ABNT/CB-40 - COMITÊ BRASILEIRO DE ACESSIBILIDADE

	Normalização no campo de acessibilidade atendendo aos preceitos de desenho universal, estabelecendo requisitos que sejam adotados em edificações, espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, meios de transporte, meios de comunicação de qualquer natureza, e seus acessórios, para que possam ser utilizados por pessoas portadoras de deficiência.

	ABNT/CB-41 - COMITÊ BRASILEIRO DE MINÉRIOS DE FERRO

	Normalização no campo de minérios de ferro, no que concerne a terminologia, métodos de amostragem, preparação de amostras, determinação de umidade, determinação da distribuição granulométrica, análises químicas e ensaios físicos. 

	ABNT/CB-42 - COMITÊ BRASILEIRO DE SOLDAGEM

	Normalização no campo da soldagem e técnicas afins no que concerne a terminologia e simbologia, qualificação de soldadores e inspetores, consumíveis de soldagem, métodos de ensaio e generalidades.

	ABNT/CB-43 - COMITÊ BRASILEIRO DE CORROSÃO

	Normalização no campo da corrosão dos metais e suas ligas compreendendo métodos de prevenção da corrosão; revestimentos metálicos orgânicos e inorgânicos; inibidores de corrosão e produtos afins; proteção catódica e anódica; corrosão atmosférica e águas industriais, no que concerne à terminologia, requisitos, avaliação, classificação, métodos de ensaio e generalidades. Excluindo-se corrosão em concreto, produtos à base de cimento, edificações e suas estruturas, produtos siderúrgicos revestidos, produtos e instalações destinadas ao uso de gases combustíveis, bem como aquelas relacionadas a saneamento básico. 

	ABNT/CB-44 - COMITÊ BRASILEIRO DO COBRE

	Normalização no campo de cobre e suas ligas, compreendendo vergalhões, tubos e conexões, produtos planos, métodos de análise química e sucata, no que concerne à terminologia, requisitos, métodos de ensaio e generalidades. Excluindo-se a normalização de itens pertinentes ao âmbito de atuação do ABNT/CB-03. 

	ABNT/CB-45 - COMITÊ BRASILEIRO DE PNEUS E AROS

	Normalização no campo de pneus, aros, produtos afins e acessórios, no que concerne à terminologia, classificação, especificação, dimensões e métodos de ensaio.

	ABNT/CB-46 - COMITÊ BRASILEIRO DE ÁREAS LIMPAS E CONTROLADAS

	Normalização no campo de equipamentos, instalações e métodos de funcionamento para áreas limpas e ambientes controlados associados, incluindo limites para procedimentos, limites operacionais e procedimentos para ensaios, visando atender as características desejadas para minimizar a microcontaminação; compreendendo as partículas não-viáveis, as partículas viáveis, a limpeza de superfície, os perfis de temperatura e umidade da sala, perfis e velocidades de fluxo de ar, níveis de iluminamento e perfis de vibração da sala, infiltração por vazamento na sala, procedimentos do pessoal da área, as vestimentas específicas para áreas limpas, a preparação dos equipamentos e qualquer outro assunto relativo à otimização da operação das salas limpas, no que concerne à terminologia, requisitos, métodos de ensaio, e generalidades.

	ABNT/CB-47- COMITÊ BRASILEIRO DO AMIANTO CRISOTILA

	Normalização no campo da transformação e utilização do amianto crisotila compreendendo fibras, fios e tecidos de amianto para fins industriais, papelão hidráulico de amianto, papelão e gaxetas de amianto para isolamento térmico e vedação industrial, filtros e correias de amianto para fins industriais, no que concerne à terminologia, requisitos, métodos de ensaio e generalidades. Excluindo-se a normalização de produtos e insumos de fibrocimento e de uso na construção civil. 

	ABNT/CB-48- COMITÊ BRASILEIRO DE MÁQUINAS RODOVIÁRIAS

	Normalização no campo de máquinas rodoviárias e afins, compreendendo classificação de uso, simbologia, categorias, segurança, operação e manutenção, no que concerne à terminologia, requisitos, métodos de ensaio e generalidades.

	ABNT/CB-49- COMITÊ BRASILEIRO DE ÓPTICA E INSTRUMENTOS ÓPTICOS

	Normalização no campo da óptica e instrumentos ópticos compreendendo sistemas completos, dispositivos, instrumentos, componentes ópticos, dispositivos auxiliares e acessórios, bem como materiais, no que concerne à terminologia, requisitos, métodos de ensaio e generalidades. Excluindo-se a normalização nos campos cinematográfico, fotográfico, protetores para olhos, micrografia, fibras ópticas para telecomunicações e proteção elétrica para elementos ópticos. 

	ABNT/CB-50- COMITÊ BRASILEIRO DE MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E ESTRUTURAS OFFSHORE PARA A INDUSTRIA DO PETRÓLEO E GÁS NATURAL

	Normalização no campo de materiais, equipamentos e estruturas offshore usados em exploração, perfuração, produção onshore e offshore, refino e transporte por tubulação de petróleo e gás natural, no que concerne a terminologia, requisitos, métodos de ensaios e generalidades. Excluindo-se a normalização de equipamentos pertinentes ao âmbito de atuação do ABNT/CB-04, aspectos de estruturas offshore pertinentes ao âmbito de atuação do ABNT/CB-07 e aspectos de transporte de gás natural pertinentes ao âmbito de atuação do ABNT/CB-09. 

	ABNT/CB-52- COMITÊ BRASILEIRO DO CAFÉ 

	Normalização no campo do café, compreendendo café verde, torrado e moído e café solúvel no que concerne à terminologia, amostragem, especificação, métodos de ensaio, bem como os requisitos para embalagem, estocagem e transporte. 

	ABNT/CB-53- COMITÊ BRASILEIRO DE NORMALIZAÇÃO EM METROLOGIA

	Normalização no campo da metrologia científica e industrial e suas áreas correlatas, compreendendo: terminologia, generalidades e procedimentos para controle metrológico, confiabilidade laboratorial, métodos e técnicas de calibração e ensaios, comparação inter-laboratorial, ensaios de proficiência, aplicáveis a qualquer segmento/setor econômico, dispositivos e instrumentos de medição. Excluindo-se a normalização de métodos e técnicas de calibração e ensaios, equipamentos, instrumentos de medição e outras normas específicas do âmbito de atuação dos demais ABNT/CB. 

	ABNT/CB-54- COMITÊ BRASILEIRO DO TURISMO

	Normalização no campo do turismo (hotelaria, restaurantes e refeições coletivas, agenciamento e operação e demais funções do setor de turismo), compreendendo a normalização de serviços específicos do setor de turismo e de operações e competências de pessoal, no que concerne a terminologia, requisitos e generalidades.

	ABNT/CB-55- COMITÊ BRASILEIRO DO REFRIGERAÇÃO, AR CONDICIONADO, VENTILAÇÃO E AQUECIMENTO

	Normalização no campo da refrigeração, ar condicionado, ventilação e aquecimento compreendendo refrigeração comercial e industrial, ar condicionado comercial e industrial, ventilação comercial e industrial e aquecimento convencional e solar, no que concerne à terminologia, classificação; identificação; desempenho e ensaios de máquinas, equipamentos e sistemas; projeto, execução e manutenção de sistemas; conservação de alimentos perecíveis; conforto humano; qualidade do ar e conservação de energia em ambiente comercial e industrial.

	ABNT/CB-56- COMITE BRASILEIRO DA CARNE E DO LEITE

	Normalização no campo da carne e do leite usados para alimentação humana e animal compreendendo as fases da cadeia produtiva, como: cria, recria, engorda, abate, ordenha, industrialização, disponibilização no mercado; sistemas de produção; rastreabilidade; tecnificação das propriedades rurais; sistemas de criação e classificação de carcaça, no que concerne a terminologia, requisitos e métodos de ensaio.
Excluindo-se a normalização no campo de máquinas e equipamentos que é de responsabilidade do ABNT/CB-04.

	ABNT/CB-57- COMITE BRASILEIRO DE HIGIENE PESSOAL, PERFUMARIA E COSMÉTICOS

	Normalização no campo de higiene pessoal, perfumaria e cosméticos compreendendo produtos, processos, serviços e matérias-primas no que concerne à terminologia, requisitos, classificação e métodos de ensaio, boas práticas e outras generalidades. 

	ORGANISMOS DE NORMALIZAÇÃO SETORIAL

	ONS-27 - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE TECNOLOGIA GRÁFICA 

	Normalização no campo da tecnologia gráfica compreendendo impressão e tecnologia gráfica desde o original para reprodução até o acabamento do produto, em particular quanto a composição, fotorreprodução, processos de impressão, acabamento e adequação de matérias-primas (papel, tinta e outras usadas na indústria gráfica) no que concerne a terminologia, requisitos, métodos de ensaio e generalidades.

	ONS-34 - INSTITUTO BRASILEIRO DO PETRÓLEO

	Normalização no campo de petróleo compreendendo produtos de petróleo, lubrificantes e fluidos hidráulicos não derivados de petróleo, no que concerne a terminologia, requisitos, métodos de ensaio e generalidades.

	ONS-51 - EMBALAGEM E ACONDICIONAMENTO PLÁSTICOS 

	Normalização no campo de embalagem e acondicionamento plásticos, compreendendo produtos transformados pelos processos de extrusão, sopro, injeção, termoformagem, vaccum forming, calandragem, rotomoldagem, laminação ou pela combinação destes, no que concerne a terminologia, requisitos e métodos de ensaio e generalidades.

	ONS-58 - ORGANISMO DE NORMALIZAÇÃO SETORIAL DE ENSAIOS NÃO-DESTRUTIVOS

	Normalização no campo de ensaios não-destrutivos geralmente aplicados aos materiais de construção, aos componentes e aos acessórios no que concerne a terminologia, requisitos, métodos de ensaio, especificações de desempenho de equipamentos, qualificação de pessoal e generalidades.


ANEXO D
Comitês Brasileiros:

Nome e Âmbito de Atuação

	ABNT/CB-01
	Mineração e Metalurgia

	ABNT/CB-02
	Construção Civil

	ABNT/CB-03
	Eletricidade

	ABNT/CB-04
	Máquinas e Equipamentos Mecânicos

	ABNT/CB-05
	Automotivo

	ABNT/CB-06
	Metro-Ferroviário

	ABNT/CB-07
	Navios, Embarcações e Tecnologia Marítima

	ABNT/CB-08
	Aeronáutica e Espaço

	ABNT/CB-09
	Gases Combustíveis 

	ABNT/CB-10
	Química

	ABNT/CB-11
	Couro e Calçados

	ABNT/CB-12
	Agricultura e Pecuária

	ABNT/CB-13
	Bebidas

	ABNT/CB-14
	Informação e Documentação

	ABNT/CB-15
	Mobiliário

	ABNT/CB-16
	Transporte e Tráfego

	ABNT/CB-17
	Têxteis e do Vestuário

	ABNT/CB-18
	Cimento, Concreto e Agregados

	ABNT/CB-19
	Refratários

	ABNT/CB-20
	Energia Nuclear

	ABNT/CB-21
	Computadores e Processamento de Dados

	ABNT/CB-22
	Impermeabilização

	ABNT/CB-23
	Embalagem e Acondicionamento

	ABNT/CB-24
	Segurança contra incêndio

	ABNT/CB-25
	Qualidade

	ABNT/CB-26
	Odonto Médico Hospitalar

	ABNT/CB-28
	Siderurgia

	ABNT/CB-29
	Celulose e Papel

	ABNT/CB-30
	Tecnologia Alimentar

	ABNT/CB-31
	Madeiras

	ABNT/CB-32
	Equipamentos de Proteção Individual

	ABNT/CB-33 
	Joalheria, Gemas, Metais Preciosos e Bijouteria

	ABNT/CB-35
	Alumínio

	ABNT/CB-36
	Análises Clínicas e Diagnóstico In Vitro

	ABNT/CB-37
	Vidros Planos

	ABNT/CB-38
	Gestão Ambiental

	ABNT/CB-39
	Implementos Rodoviários

	ABNT/CB-40
	Acessibilidade

	ABNT/CB-41
	Minérios de Ferro

	ABNT/CB-42
	Soldagem

	ABNT/CB-43
	Corrosão

	ABNT/CB-44
	Cobre

	ABNT/CB-45
	Pneus e Aros

	ABNT/CB-46
	Áreas Limpas e Controladas

	ABNT/CB-47
	Amianto Crisotila 

	ABNT/CB-48
	Máquinas Rodoviárias 

	ABNT/CB-49
	Óptica e Instrumentos Ópticos

	ABNT/CB-50
	Materiais, Equipamentos e Estruturas Offshore - Petróleo e Gás Natural 

	ABNT/CB-52
	Café 

	ABNT/CB-53
	Normalização em Metrologia

	ABNT/CB-54
	Turismo

	ABNT/CB-55
	Refrigeração, Ar Condicionado, Ventilação e Aquecimento

	ABNT/CB-56
	Carne e do Leite

	ABNT/CB-57
	Higiene Pessoal, Perfumaria e Cosméticos


Organismos de Normalização Setorial:
Nome e Âmbito de Atuação

	ABNT/ONS-27
	Tecnologia Gráfica

	ABNT/ONS-34
	Petróleo

	ABNT/ONS-51
	Embalagem e Acondicionamento Plásticos 

	ABNT/ONS-58
	Normalização Setorial de Ensaios não-destrutivos


	Associação Mercosul de Normalização
Av. Paulista, nº726 - 10º andar - conjunto 1001
Cep: 01310-910 - São Paulo - SP
Fone/Fax: (11) 3283-5276 / 3285-6115 
E-mail: secretaria@amn.org.br


ANEXO E
AMN - Associação Mercosul de Normalização
É o organismo de normalização do Mercosul. É uma associação civil, sem fins lucrativos, criada em 1992, e reconhecida como fórum responsável pela gestão da normalização voluntária no âmbito do Mercosul.

Composição

É composta pelos Organismos Nacionais de Normalização dos quatro países membros, que são IRAM (Argentina), ABNT (Brasil), INTN (Paraguai) e UNIT (Uruguai), e do INN (Chile) e IBNORCA (Bolívia), estes dois últimos como aderentes.

Atividades em:

Normalização
Desenvolver as Normas Mercosul (NM) através de seus Comitês Setoriais.

Endereços 
Secretaria Executiva

Memorial da América Latina

Av. Auro Soares de Moura Andrade, 664

Barra Funda - São Paulo – SP

http://www.amn.org.br
E-mail: secretaria@cmn.org.br
ANEXO F
Lista não exaustiva, contendo os endereços das páginas de diversos órgãos regulamentadores ou que dispõem de informações sobre regulamentos técnicos ou produtos, processos ou serviços regulamentados.
Saúde:

MS - www.saude.gov.br; ANVS - www.anvisa.gov.br
Agricultura:

MA - www.agricultura.gov.br
Aeroespacial:

MCT - www.mct.gov.br; INPE - www.inpe.br
Aeronáutica:

MD - www.defesa.gov.br; CTA - www.cta.br
Material de emprego militar:

MD - www.defesa.gov.br; CTEx - www.ctex.eb.mil.br 

Marinha:

MD - www.defesa.gov.br; DPC - www.dpc.mar.mil.br 

Transportes:

MT - www.transportes.gov.br; DENATRAN - www.mj.gov.br/denatran; INMETRO - www.inmetro.gov.br; MTb - www.mtb.gov.br 

Segurança no trabalho, materiais de segurança, EPI:

MTb - www.mtb.gov.br; FUNDACENTRO - www.fundacentro.gov.br
Telecomunicações:

Minicom - www.mc.gov.br; ANATEL - www.anatel.gov.br 

Energia elétrica:

MME - www.mme.gov.br; ANEEL - www.aneel.gov.br; INMETRO - www.inmetro.gov.br 

Indústria do petróleo e combustíveis:

MME - www.mme.gov.br; ANP - www.anp.gov.br 

Meio Ambiente:

MMA - www.mma.gov.br; CONAMA - www.mma.gov.br/port/conama; ANA - www.ana.gov.br 

Energia Nuclear:

CNEN - www.cnen.gov.br; IRD - www.ird.gov.br; MCT - www.mct.gov.br 

Níveis de Normalização 

Aqui você tem acesso a informações sobre normas nacionais, regionais e internacionais e outros tipos de normas. 

ANEXO G
ISO - International Organization for Standardization
É a federação internacional dos organismos nacionais de normalização e uma organização não-governamental internacional. Foi criada em 1947 e atualmente é composta por 132 países membros. No Brasil é representada pela ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas.

Atividades em:

Normalização
Promover e gerir o processo de normalização internacional com atuação em todos os campos, exceto nas áreas eletro-eletrônica e de telecomunicações. 

Avaliação da Conformidade
Harmonizar e disseminar os conceitos e as boas práticas relacionadas com o tema avaliação de conformidade.
Endereços 
ISO Central Secretariat:
1, rue de Varembé, Case postale 56
CH-1211 Geneva 20, Switzerland 
Phone: + 41 22 749 01 11 
Fax: + 41 22 733 34 30
http://www.iso.ch
E-mail: central@iso.ch
ANEXO H
IEC - International Electrotechnical Commission
É a federação internacional dos organismos nacionais de normalização para a área elétrica. É uma organização  não- governamental internacional, criada em 1906. No Brasil é representada pela ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas.

Atividades em:

Normalização
É o organismo internacional de normalização para a área elétrica, eletrônica e de tecnologia relacionada. Desenvolve normas internacionais (IEC) através dos seus comitês técnicos. 

Avaliação da Conformidade
Gerencia programas internacionais de Avaliação da Conformidade na área elétrica, como o CBSCHEME.

Endereços 

Central Office of the IEC 
3, rue de Varembé
P.O. Box 131
CH -1211 Geneva 20
Switzerland
Phone: +41 22 919 02 11
Fax: +41 22 919 03 00
http://www.iec.ch
E-mail: info@iec.ch 

ANEXO I

ITU - International Telecommunication Union
É uma organização intergovernamental internacional, da ONU, integrada por pelas agências reguladoras de 156 países, organismos científicos/ industriais e demais organizações regionais e internacionais. Atualmente é composta por 188 países membros. 
O representante brasileiro na ITU é a ANATEL.

Atividades em: 
Normalização
É o organismo internacional de normalização para a área de telecomunicações. A divisão da ITU com esta responsabilidade é denominada de ITU-T.

Também emite recomendações relacionadas à tarifação.

Endereços:
International Telecommunication Union (ITU)
Place des Nations
CH-1211 Geneva 20
Switzerland
Phone: +41 22 730 5852
Fax: +41 22 730 5853 
http://www.itu.int
Email: tsbmail@itu.in
ANEXO J
RBLE - Rede Brasileira de Laboratórios de Ensaios

A RBLE é um conjunto de laboratórios credenciados pelo INMETRO segundo os requisitos da norma NBR ISO/IEC 17025, e congrega competências técnicas e capacitações vinculadas a indústrias, universidades e institutos tecnológicos, habilitados para a realização de serviços de ensaios. 

O credenciamento estabelece um mecanismo para evidenciar que os laboratórios utilizam-se de um sistema da qualidade, que possuem competência técnica para realizar serviços de ensaios e assegurar a capacidade em obter resultados de acordo com métodos e técnicas reconhecidos nacional e internacionalmente.

Os laboratórios da RBLE são utilizados para a realização de ensaios e testes de funcionamento e desempenho em produtos que possuem certificação compulsória ou voluntária. A rastreabilidade das medições é garantida através das calibrações dos padrões nos laboratórios da RBC - Rede Brasileira de Calibração ou diretamente nos laboratórios do INMETRO.

Os interessados em consultar o catálogo com a relação dos laboratórios e serviços credenciados na RBLE devem acessar o site: http://www.inmetro.gov.br/laboratorios/labRBLE.asp.
ANEXO K
RBC - Rede Brasileira de Calibração
Criada em 1980 e constituída por laboratórios credenciados pelo INMETRO segundo os requisitos da norma NBR ISO/IEC 17025, a RBC congrega competências técnicas e capacitações vinculadas a indústrias, universidades e institutos tecnológicos, habilitados para a realização de serviços de calibração.
O credenciamento estabelece um mecanismo para evidenciar que os laboratórios se utilizam de um sistema da qualidade, que possuem competência técnica para realizar serviços de calibração e assegurar a capacidade em obter resultados de acordo com métodos e técnicas reconhecidos nacional e internacionalmente.

A RBC utiliza padrões com rastreabilidade às referências metrológicas mundiais da mais alta exatidão, estabelecendo vínculo com as unidades do Sistema Internacional de Unidades - SI e constituindo a base técnica imprescindível ao livre comércio entre as áreas econômicas preconizado nos mercados globalizados.

Os laboratórios da RBC prestam serviços de calibração para empresas produtoras e prestadoras de serviços e para laboratórios de universidades e centros de pesquisas. Os laboratórios credenciados abrangem as seguintes áreas: dimensional, força, massa, pressão, eletricidade, tempo e freqüência, temperatura, volume e massa específica.

Os interessados em consultar o catálogo com a relação dos laboratórios e serviços credenciados na RBC devem acessar o endereço: http://www.inmetro.gov.br/laboratorios/labRBC.asp
ANEXO L
IAF- International Accreditation Forum, Inc.
É uma organização voluntária e internacional composta, principalmente, por organismos de credenciamento em avaliação de conformidade.Tem como objetivo principal promover o reconhecimento mútuo dos sistemas nacionais e regionais de avaliação da conformidade e desenvolver um programa mundial de avaliação de conformidade para promover a eliminação de barreiras não- tarifárias ao comércio.

Atividades em:

Avaliação da Conformidade
Promover a elaboração de acordos de reconhecimento mútuo, memorandos de entendimento e aceitação de certificados de conformidade emitidos pelos seus membros;

Desenvolver diretrizes para harmonização de sistemas de credenciamento e certificação;

Estimular e apoiar o desenvolvimento de organismos de credenciamento em países que não os tenham.
Endereços 
The IAF Secretariat, 
#1801 - 2 Marcus Clarke Street, 
Canberra City ACT 2601 Australia
Telephone +612 6257 1962
Facsimile +61206257 1965 or +612 6222 2761
http://www.iaf.nu
E-mail: iafsecr@email.com 

ANEXO M
IATCA - International Auditor and Training Certification Association 

É uma organização voluntária e internacional que tem como objetivo básico uniformizar programas internacionais de treinamento e de registro de auditores com o objetivo de estabelecer bases para acordos mútuos de reconhecimento. 

Coopera com várias outras organizações internacionais envolvidas com avaliação de conformidade e com organismos de certificação.

Atividades em:

Avaliação da Conformidade
Definição de bases para atuação, treinamento e registro de auditores com o objetivo o de ampliar a credibilidade de avaliações de conformidade, as quais usam a auditoria como elemento de verificação da conformidade.

Endereços 

PO Box 363 
TORONTO NSW 2283 
Australia 
Phone: +61 2 4959 8388 
Fax: +61 2 4959 8399
http://www.iatca.com
E-mail: iatcasecr@email.com 

ANEXO N
ILAC - International Laboratory Accreditation Cooperation
A ILAC - Cooperação Internacional de Credenciamento de Laboratórios - é um fórum internacional no qual os organismos membros buscam o reconhecimento ou a aceitação internacional das suas atividades laboratoriais. No âmbito do ILAC estão as regras e parâmetros específicos para o credenciamento de laboratórios, bem como os acordos bilaterais e/ou multilaterais para o reconhecimento internacional das atividades laboratoriais.
Os membros da ILAC são organismos das diversas nações que oferecem serviços multidisciplinares de credenciamento de laboratórios e que atendam às exigências dos guias da ISO/IEC.
O representante do Brasil na ILAC é o INMETRO.

Atividades em:

Normalização
Harmonizar procedimentos operacionais dos organismos de credenciamento participantes. 

Metrologia
Promover o uso dos laboratórios credenciados, abrindo e mantendo canais para o fluxo das informações. 

Avaliação da Conformidade
· Incentivar o desenvolvimento de cooperações regionais;

· Promover o avanço e a aceitação de acordos de reconhecimento mútuo;

· Ajudar os organismos de credenciamento interessados no desenvolvimento de seus sistemas e cooperar com outros organismos nacionais, regionais ou internacionais com objetivos similares e complementares.

Endereços

http:www.ilac.org
E-mail: Recurso - "Fale com o ILAC via website" [image: image12.png]
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� Aldeia Global, em inglês, "global village", é um termo formulado na década de 60 pelo teórico da comunicação Marshall McLuhan. Segundo ele, as novas relações criadas pela mídia eletrônica recriariam o mundo na forma de uma aldeia.


� INMETRO - Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial. Disponível em  <� HYPERLINK "http://www.inmetro.gov.br/rtac/" ��http://www.inmetro.gov.br/rtac/�>. Acesso em 15 Jan. 2005.


� ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. Disponível em <� HYPERLINK "http://www.abnt.org.br/normal_consulpub.htm" ��http://www.abnt.org.br/normal_consulpub.htm�>. Acesso em 24 Jan. 2005. 


� WSSN – World Standards Service Network. Disponível em: � HYPERLINK "http://www.wssn.net/WSSN/index.html" ��http://www.wssn.net/WSSN/index.html�. Acesso em 16 jan. 2005.


� COPANT - Comissão Pan-americana de Normalização. Disponível em: � HYPERLINK "http://www.copant.org" ��http://www.copant.org�. Acesso em: 16 jan. 2005


� CEN – Comitê Europeu de Normalização. Disponível em: � HYPERLINK "http://www.copant.org" �� http://www.cenorm.be/cenorm/index.htm�. Acesso em: 24 jan. 2005


� CENENELEC – Comitê Europeu de Normalização Eletrônica. Disponível em:  � HYPERLINK "http://www.cenelec.org/Cenelec/Homepage.htm" ��http://www.cenelec.org/Cenelec/Homepage.htm�. Acesso em: 24 jan. 2005


� ETSI - Information and Communication Technologies. Disponível em: � HYPERLINK "http://www.etsi.org/" ��http://www.etsi.org/�. Acesso em: 28 mar.2005.


� ACCSQ – Asean Consultative Committee for Standards and Quality. Disponível em:  � HYPERLINK "http://www.cenelec.org/Cenelec/Homepage.htm" �� http://www.aseansec.org/home.htm�. Acesso em: 24 jan. 2005


� PASC – Pacific Area Standards Congress. Disponível em: � HYPERLINK "http://www.pascnet.org" ��http://www.pascnet.org�. Acesso em: 24 jan. 2005


� AIDMO – Arab Industrial Development and Mining Organization. Disponível em: � HYPERLINK "http://www.pascnet.org" �� http://www.arifonet.org.ma/�. Acesso em: 24 jan. 2005


� ARSO - African Region Standards Organization. Disponível em � HYPERLINK "http://www.arso-oran.org" ��http://www.arso-oran.org�. Acesso em: 24 jan. 2005.


� ISO – International Organization form Standardization. Disponível em: � HYPERLINK "http://www.iso.org/iso/en/ISOOnline.frontpage" ��http://www.iso.org/iso/en/ISOOnline.frontpage�. Acesso em: 24 jan. 2005.


� IEC – International Electrotechnical Commission. Disponível em:� HYPERLINK "http://www.iso.org/iso/en/ISOOnline.frontpage" �� http://www.iec.ch/�. Acesso em: 24 jan. 2005.


� ITU- International Telecommunications Union. Disponível em: � HYPERLINK "http://www.wssn.net/WSSN/index.html" ��http://www.wssn.net/WSSN/index.html�. Acesso em: 24 jan. 2005.


� WSSN – World Standards Services Network. Disponível em: � HYPERLINK "http://www.wssn.net/WSSN/index.html" ��http://www.wssn.net/WSSN/index.html�. Acesso em: 24 jan. 2005.


� ASTM - American Society for Testing and Materials. Disponível em:<� HYPERLINK "http://www.iso.org/iso/en/ISOOnline.frontpage" �� http://www.astm.org/cgi-bin/SoftCart.exe/index.shtml?E+mystore�>. Acesso em: 24 jan. 2005.


� API - American Petroleum Institute. Disponível em:� HYPERLINK "http://www.iso.org/iso/en/ISOOnline.frontpage" �� <http://www.api.org�>. Acesso em: 24 jan. 2005.


� ANSI - American National Standards Institute. Disponível em: <� HYPERLINK "http://www.ansi.org" ��http://www.ansi.org�>. Acesso em: 24 jan. 2005.


� AENOR - Asociación Española de Normalización y Certificación. Disponível em: <� HYPERLINK "http://www.aenor.es" ��http://www.aenor.es�>. Acesso em: 24 jan. 2005.


� AFNOR - Association Française de Normalisation. Disponível em: <� HYPERLINK "http://www.afnor.fr" ��http://www.afnor.fr�>. Acesso em: 24 jan. 2005.


� CIE - International Commision on Illumination. Disponível em: <� HYPERLINK "http://www.cie.co.at" ��http://www.cie.co.at�>. Acesso em: 24 jan. 2005.


� DIN - Deutsches Institut für Normung. Disponível em: <� HYPERLINK "http://www2.din.de" ��http://www2.din.de�>. Acesso em: 24 jan. 2005.


� IATA – International Air Transport Association. Disponível em: <� HYPERLINK "http://www2.din.de" ��http://www2.din.de�>. Acesso em: 24 jan. 2005


� IFAN – International Federation of Standards Users. Disponível em: <� HYPERLINK "http://www.ifan-online.org" ��http://www.ifan-online.org�>. Acesso em: 24 jan. 2005.


� WHO – World Health Organization. Disponível em: <� HYPERLINK "http://www.who.ch" ��http://www.who.ch�>. Acesso em: 24 jan. 2005.


� WSSN – World Standards Services Network. Disponível em:<� HYPERLINK "http://www.wssn.net/WSSN/index.html" ��http://www.wssn.net/WSSN/index.html�>. Acesso em: 24 jan. 2005.


� IDEC – Instituto de Defesa do Consumidor. Disponível em:<http://www.idec.org.br/cdc.asp>. Acesso em: 25 jan. 2005.


� Consulte em: OIC – Organismos de Inspeção Credenciados. Disponível em � HYPERLINK "http://www.inmetro.gov.br/organismos/index.asp" ��http://www.inmetro.gov.br/organismos/index.asp�. Acesso em 25 jan. 2005.


� Consulte em: OCC – Organismos de Certificação Credenciado. Disponível em � HYPERLINK "http://www.inmetro.gov.br/organismos/index.asp" ��http://www.inmetro.gov.br/organismos/index.asp�. Acesso em 25 jan. 2005.


� INMETRO - Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial. Disponível em <� HYPERLINK "http://www.inmetro.gov.br/organismos/index.asp" ��http://www.inmetro.gov.br/organismos/index.asp�>. Acesso em 15 Jan. 2005.


� IAAC – Interamerican Accreditation Cooperation. Disponível em <� HYPERLINK "http://iaac-accreditation.org" ��http://iaac-accreditation.org�>. Acesso em 25 Jan. 2005.





� Ministério da Saúde – Disponível em <� HYPERLINK "http://portal.saude.gov.br/saude" ��http://portal.saude.gov.br/saude�>. Acesso em 25 jan. 2005.


� FAA. Federal Aviation Administration – Disponível em <� HYPERLINK "http://www.faa.gov/" ��http://www.faa.gov/�>. Acesso em 28 mar. 2005.


� DAC – Departamento de Aviação Civil – Disponível em <� HYPERLINK "http://www.dac.gov.br/download/" ��www.dac.gov.br/download/�>. Acesso em 28 mar. 2005.


� CTA – Centro Técnico Aeroespacial. Disponível em < � HYPERLINK "http://www.cta.br" ��http://www.cta.br�>. Acesso em 25 jan. 2005.


� DPC – Diretoria de Portos e Costas da Marinha. Disponível em <� HYPERLINK "http://www.dpc.mar.mil.br" ��http://www.dpc.mar.mil.br�>.Acesso em 25 jan. 2005.


� EME – Estado Maior do Exército. Disponível em <� HYPERLINK "http://www.dpc.mar.mil.br" �� http://www.exercito.gov.br/�>.Acesso em 25 jan. 2005.


� Ministério da Agricultura. Disponível em: <� HYPERLINK "http://www.agricultura.gov.br" ��http://www.agricultura.gov.br�>. Acesso em 25 jan. 2005.


� Agência Nacional de Telecomunicações. Disponível em: <http://www.anatel.gov.br/>.  Acesso em 17 fev. 2005.


� Comissão Nacional de Energia Nuclear. Disponível em: � HYPERLINK "http://www.cnen.gov.br/default2.asp" ��http://www.cnen.gov.br/default2.asp�. Acesso em: 17 fev. 2005.


� Ministério da Justiça. Disponível em: � HYPERLINK "http://www.mj.gov.br/" ��http://www.mj.gov.br/�. Acesso em: 17 fev. 2005.


� Ministério do Meio Ambiente. Disponível em: � HYPERLINK "http://www.mma.gov.br/" ��http://www.mma.gov.br/�. Acesso em 17 fev. 2005.


� Inmetro - Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial. Disponível em: <� HYPERLINK "http://www.inmetro.gov.br/credenciamento/descricaoOrgs.asp#certificacao" ��http://www.inmetro.gov.br/credenciamento/descricaoOrgs.asp#certificacao�>
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